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Número: 0835616-92.2023.8.19.0001 
 

Classe: RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 Órgão julgador: 5ª Vara Empresarial da Comarca da Capital 
 Última distribuição : 27/03/2023 

 Valor da causa: R$ 4.400.000.000,00 

 Assuntos: Administração judicial 
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

Em segredo de justiça (AUTOR) GUSTAVO FONTES VALENTE SALGUEIRO (ADVOGADO)

BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)

LUAN GOMES PEIXOTO (ADVOGADO)

ISABELLA BANDEIRA DE MELLO DA FONSECA COSTA

(ADVOGADO)

LUIS FELIPE SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO registrado(a)

civilmente como RODRIGO CUNHA MELLO SALOMAO

(ADVOGADO)

PAULO CESAR SALOMAO FILHO registrado(a) civilmente

como PAULO CESAR SALOMAO FILHO (ADVOGADO)

RODRIGO FIGUEIREDO DA SILVA COTTA (ADVOGADO)

ELCIO PEDROSO TEIXEIRA (ADVOGADO)

THIAGO CARDOSO FRAGOSO (ADVOGADO)

MARCELA MELICHAR SUASSUNA (ADVOGADO)

RAPHAEL GAMA DA LUZ (ADVOGADO)

FELIPE ALEXANDRE VIZINHANI ALVES (ADVOGADO)

ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)

PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS (ADVOGADO)

RITA DE CASSIA PEREIRA BORGES (ADVOGADO)

EDINALDO DOS SANTOS RUTIGUEL (ADVOGADO)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)

PRISCILA DE PAIVA (ADVOGADO)

THIAGO DE FREITAS LINS (ADVOGADO)

LUCIANA ROCHA SARTI GERALDO (ADVOGADO)

GIOVANA ROCHA (ADVOGADO)
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LUAN GOMES PEIXOTO (ADVOGADO)
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RODRIGO FIGUEIREDO DA SILVA COTTA (ADVOGADO)

MARCELA MELICHAR SUASSUNA (ADVOGADO)

ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)
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MARCELA MELICHAR SUASSUNA (ADVOGADO)
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JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)
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BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)
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BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)

LUAN GOMES PEIXOTO (ADVOGADO)
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(ADVOGADO)
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MARCELA MELICHAR SUASSUNA (ADVOGADO)

ANGELA PATRICIA DIAS ANDRADE (ADVOGADO)

JOAO CARLOS DE LIMA JUNIOR (ADVOGADO)
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BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)

ISABELLA BANDEIRA DE MELLO DA FONSECA COSTA

(ADVOGADO)

LUIS FELIPE SALOMAO FILHO (ADVOGADO)
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(ADVOGADO)
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Em segredo de justiça (AUTOR) GUSTAVO FONTES VALENTE SALGUEIRO (ADVOGADO)

BEATRIZ GROSSO GONCALVES COELHO (ADVOGADO)
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(ADVOGADO)
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Em segredo de justiça (RÉU) PAULO AUGUSTO GRECO (ADVOGADO)

PRISCILA FARIAS CAETANO (ADVOGADO)

ELOISA ELENA BRAGHETTA SILBERBERG (ADVOGADO)

ALICIA BIANCHINI BORDUQUE (ADVOGADO)

RAFAEL ROMANINI JAVAROTTI (ADVOGADO)

TONY RAFAEL BICHARA (ADVOGADO)

JORGE MAIA (ADVOGADO)

JACO CARLOS SILVA COELHO (ADVOGADO)

ELAINE CRISTINA PEREIRA PAPILE (ADVOGADO)

DENISE ANDRADE GOMES (ADVOGADO)

MURILLO ROCHA DA SILVA (ADVOGADO)

PAULA KARENA FELICE DE SALES (ADVOGADO)

ANTONIO CARLOS SARMENTO JUNIOR (ADVOGADO)

ANA CAROLINA SIQUEIRA DE OLIVEIRA (ADVOGADO)

EDUARDO URANY DE CASTRO (ADVOGADO)

HERIBELTON ALVES (ADVOGADO)

NATALIA KOSHIBA DORNELAS MENDES (ADVOGADO)

ALEXANDRE MENDES PINTO (ADVOGADO)

DANIEL BLIKSTEIN (ADVOGADO)

ANDRE FERNANDO MORENO (ADVOGADO)

LEONARDO SANTOS DE RESENDE (ADVOGADO)

JOSE ALVARO DE CARVALHO JUNIOR (ADVOGADO)

CLAUDIA RICIOLI GONCALVES (ADVOGADO)

SORAIA ARAUJO PINHOLATO (ADVOGADO)

BRUNO HENRIQUE FERREIRA (ADVOGADO)

EDSON BALDOINO JUNIOR (ADVOGADO)
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SERGIO ZVEITER (ADMINISTRADOR JUDICIAL)

BANCO DAYCOVAL S/A (INTERESSADO) SANDRA KHAFIF DAYAN (ADVOGADO)

SIFRA S/A (INTERESSADO) FERNANDO ALFREDO PARIS MARCONDES (ADVOGADO)

BANCO SOFISA S A (INTERESSADO) GABRIEL JOSE DE ORLEANS E BRAGANCA (ADVOGADO)

BANCO SANTANDER (INTERESSADO) MILENA DONATO OLIVA (ADVOGADO)

RENAN SOARES CORTAZIO (ADVOGADO)

GUSTAVO JOSE MENDES TEPEDINO (ADVOGADO)

BANCO BMG S/A (INTERESSADO) GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO (ADVOGADO)

BANCO BS2 S A (ADMINISTRADOR JUDICIAL) GERALDO FONSECA DE BARROS NETO (ADVOGADO)

BANCO BRADESCO S.A. (INTERESSADO)

SIENA - FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPACOES

MULTIESTRATEGIA (INTERESSADO)

RODRIGO FUX (ADVOGADO)
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EXMO. SR.  DR.  JUIZ DE DIREITO DA 5ª  VARA EMPRESARIAL DO 

FORO CENTRAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO 
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 A ADMINISTRAÇÃO JUDICI AL CONJUNTA DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL  do “GRUPO PETRÓPOLIS ” ,  devidamente  

nomeada  por  e s se  d .  Ju ízo  nos  au tos  do  processo  em epíg ra fe ,  vem a  ínc l i ta  

presença  de  V .Exa . ,  cons iderando o  P lano  de  Recuperação Jud ic ia l  

apresentado pe la s  recuperanda s  no d ia  26/05/2023 ,  id .  60406132 ,  apresenta r ,  

na  forma de te rminada  pe lo  a r t i go 22 ,  inc iso  I I ,  a l ínea  “h”  da  Le i  nº  11 .101/05 ,  

seu :  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Num. 62528070 - Pág. 1Assinado eletronicamente por: BRUNO GALVÃO SOUZA PINTO DE REZENDE - 12/06/2023 19:34:55
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061219345580200000059634891
Número do documento: 23061219345580200000059634891



 

 
 

 

 

 

1 .  De in íc io ,  cumpre  à  Admin i s t ração  Jud ic i a l  –  A . J .  reg i s t ra r  que  o  

presente  re l a tór io  é  apresentado  em cumpr imento  aos  te rmos do  a r t i go  22 ,  I I ,  

“h”  ( segunda  pa r te ) ,  da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  e  t em por  obje t ivo  rea l i za r  uma 

expos ição  ob je t iva  e  re sumida  das  cond ições  de  pagamento  es tabe lec idas  no 

P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  de  id .  60406132  e  60406142 e  dos  meios  de  

recuperação  apresentados  pe l o  Grupo Pe t rópo l i s ,  em uma l inguagem ma i s  

c l a ra ,  de  forma  a  fac i l i ta r  a  aná l i se  dessas  cond ições pe los c redores ,  

a tentando-se  também para  o cumprimento  das  d i spos ições  prev i s ta s  nos  

a r t i gos  53  e  54  da  Le i  nº  11 .101/2005  (“L .R .E” ) .   

 

2 .  Destaca -se ,  desde  já ,  que  a s  in formações  cont idas  no  presente  

re l a tór io  não  ex imem os  c redores  de  promoverem a  l e i tu ra  in tegra l  do  P lano  

de  Recuperação Judic ia l ,  o  qua l  se  encontra  juntado aos au tos  nos  ids .  

60406132  e  60406142  e  e s tão  d i spon íve i s  pa ra  consu l ta  a través  do s  l inks  

h t tps ://psvar .com.br/recuperacao - jud ic ia l/grupo -pe t ropol i s/  e  

h t tps ://www.zve i te r . com.br/post/grupo -pe t rópo l i s .   

 

 

 

 

3 .  Conforme informado em seu  pe t i tór io  de  id .  60406129 ,  a s  

Recuperandas  apresenta ram um p lano de  recuperação  jud ic i a l  conso l idado 

substanc ia lmente  que  abarca  todas  a s  soc iedades  requerentes ,  com exceção da  

soc iedade Ma l te r í a  Or ienta l  S .A .  (“MOSA”) ,  a  qua l  teve  seu  p lano  de  

recuperação  jud ic ia l  apresentado d e  forma  segregada .  

 

4 .  As recuperandas  susc i t a ram a  consol idação  substanc ia l ,  nos  te rmos 

do  a r t igo  69 - J ,  inc i so  I ,  da  Le i  nº  11 .101/2005,  com fundamento  na  ex i s tênc ia  

de  ga rant ia s  c ruzadas  ent re  a s  empresas  do  Grupo ,  aduz indo que  a s  soc iedades 

I  -  OBJETO DO PRESENTE RELA TÓRIO  

II  –  ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES PRESTADOS PELAS 

RECUPERANDAS  
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do ramo de  energ ia  e lé t r i ca  f i guram como ga rant idoras  nas  debêntures 

emi t idas  pe la  Cerve ja r i a  Pe t rópo l i s  e  subscr i t a s  pe lo  Fundo S iena ,  ao  passo 

que  a  Cerve j a r ia  Pet rópo l i s  e  a  ho l d in g  Zuquet t i  & Marzo la  f i guram como 

ava l i s t a s  em dive rsa s  operações  contra tadas  pe l a s  soc i edades  de  energ ia  

e l é t r ica .   

 

5 .  Cont inuaram as  recuperandas  des tacando controle  soc ie tá r io  

comum, nos  te rmos do  a r t igo  69 - J ,  inc i so  I I  da  Le i  nº  11 .101/2005  uma  vez  

que ,  segundo informam,  são  admin is t radas  ou  controladas  d i re ta  ou 

ind i re tamente  pe lo  Sr .  Wal t e r  Fa r i a ,  a t ravés  das  ho ld in g s  e  subho l d i n g s  Zuque t t i  

& Marzo la  Par t ic ipaçõ es  Representaçõe s  Ltda . ,  GP Max luz  Hold ing  Ltda .  e  

Zuque te  Empreend imentos  e  Par t ic ipaçõe s  Ltda ,  sa l i en tando a inda  “ e s t r e i ta  

i d en t i dad e  d o s  quad r o s  s o c i e t á r i o s”  a  ense j a r  a  h ipótese  do  a r t i go 69 - J ,  inc i so  I II  

do  mesmo d ip loma  l ega l ,  dado que  o  Sr .  Wal te r  Fa r ia  pa r t i c ipa  d i re ta  ou 

ind i re tamente  das  soc iedades  que compõe m o  Grupo.   

 

6 .  Ao f ina l ,  a lega ram as  Recuperandas  o  enquadramento no  requ i s i to  

prev i s to  no  a r t i go 69 - J ,  inc i so IV da  Le i  nº  11 .101/2005 ,  em v i r tude das 

operações  i n t e r c ompan i e s  f i rmadas  ent re  as  soc iedades ,  or iundas  de  operações  

rea l izadas  com “ f o rma  d e  g e s t ã o  d e  c a ixa  e  t r an s f e r ên c ia  d e  r e c u r s o s”  que ,  por  sua  

vez ,  ca rac te r iza r ia  a  re l ação de  dependênc ia  ex i s tente  ent re  e l a s  e  de  a tuação  

con junta .  

 

7 .  Com re l ação à  apresentação  de  p lano de  recuperação jud ic ia l  

segregado para  a  empresa  “MOSA” ,  a s  Recuperandas  e sc l a rece ram que 

“p ra t i c amen t e  t od o  o  ma l t e  u t i l i zad o  p e l o  G rupo  P e t r óp o l i s  na  fa b r i c a ç ã o  d e  c e r v e j a  

p r o v ém  d i r e t amen t e  d a  MOSA,  d o  qu e  d e c o r r e  s ua  sup e r la t i va  impo r t ân c i a  pa ra  o  g rupo  

e  a  n e c e s s i dad e  d e  p r o t e ç ã o  d e  s eu s  a t i v o s  n o  c on t ex t o  d e s s a  R e cup e ra çã o  Jud i c i a l ” ,  de 

modo que ,  segundo as  recuperandas  “ a  na tu r eza  d e  sua s  a t i v id ad e s  imp l i c a  uma 

g e s t ã o  d e  l i qu id ez  p r óp r i a” ,  razão pe la  qua l  “ o s  s a l d o s  ex i s t e n t e s  em  s eu  c a ixa  nã o  

s ã o  a c e s s í v e i s  d o  p on t o  d e  v i s t a  d e  l i qu id ez  c on s o l i dada  d o  Grupo  Pe t r óp o l i s ,  uma  v ez  

qu e  e s tã o  d e s t in ad o s  pa ra  o  c u s t e i o  d o  c i c l o  d e  p r odu çã o  d e  c e vada  e  d e  ma l t e  no  

Urugua i” .  
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8 .  Em seguida ,  sus tenta r am as  recuperandas  que  a  MOSA,  enquanto 

soc iedade  in tegrante  do  Grupo ,  “ d ep end e  qu e  a s  d ema i s  s o c i ed ad e s  qu e  a tu am  no  

ramo  d e  f a b r i c a çã o  e  c omé r c i o  d e  b eb i da s  adqu i ram s eu s  i n sumos ,  s end o  c e r t o  qu e  a  

g e s t ã o  d e  s eu  ca ixa  o c o r r e  d e  f o rma  s e g r e gada  d o s  ca ixa s  da s  R e cup e randa s  que  

sub s c r e v em o  P l ano  Con s o l i d ad o ” ,  a l egando que  a s  cond ições  de  pagamento 

proposta s  no  PRJ  segregado l eva ram  em cons ideração  a s  espec i f ic idades  da  

MOSA e  sua  capac idade  de  ge ração  de  ca ixa ,  de  modo que  a  refe r ida  soc iedade 

“ e s t á  ex e r c end o  o  d i r e i t o  d e  nã o  r e e s t ru tu ra r  o s  c r é d i t o s  d e  s eu s  c r ed or e s  p o r  m e i o  d e s t a  

r e c up e ra çã o  jud i c i a l ,  na  f o rma  au t o r izada  p e l o  p a ra  g ra f o  3 º  d o  a r t i g o  45  da  LRJ ” ,   

buscando ass im ev i ta r  d i f icu ldades  com os  re spec t ivos produtores  e  

fornecedores  e ,  consequentemente ,  ev i ta r  a  f rus t ração do p lant io  de  cevada  e  

produção  de  ma l te .  

 

9 .  Em complemento ,  a s  Recuperandas  informaram que a  soc iedade  

“MOSA” es tá  negoc iando com seus  c redores  urugua ios  a  ce lebração  de  acordo 

naque la  ju r i sd ição ,  conforme prev i são  insc r i t a  no  PRJ segregado de  

poss ib i l idade de  adoção de  qua lquer  medida  ex t ra judic ia l  ou jud ic i a l  pe rante  

a  ju r i sd ição  urugua ia ,  pe rmi t ida  pe la  Le i  nº  18 .387 ,  de  23  de  outubro  de  2008,  

que  d i sc ip l ina  os  processos  concursa i s  no  Urugua i ,  em supor te  a  seu  própr io  

p l ano  ou  como forma  de  a t r ibu i r - lhe  va l idade  e/ou e f i các ia  naque la  ju r i sd ição .  

 

10 .  Desse  modo,  requere ram as  recuperandas  a  au tor ização pa ra  o 

recebimento  do  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  consol idado do  Grupo ,  nos  

te rmos do  a r t i go 69 - J  da  LRE e  a  homologação  imed ia ta  do  P lano  de  

Recuperação  Judic ia l  Segregado da  MOSA,  nos  segu in tes  te rmos :  
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QUADRO RESUMO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL CONSOLIDADO DO “GRUPO 
PETRÓPOLIS” 

CLASSE CREDORES 
CONDIÇÕES E OPÇÕES DE RESTRUTURAÇÃO 

DOS CRÉDITOS 

CLASSE I     
                                                                             

CRÉDITOS 
TRABALHISTAS                                                                     

 
(Cláusula 4.1) 

  
  
  
  

 
 

CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO DOS 
CREDORES DA CLASSE I 
(Cláusula 4.1.1)  

a) Deságio: Não haverá incidência de deságio, 
observado o limite de pagamento de até 150 (cento e 
cinquenta) salários-mínimos. 
b) Correção: O valor do principal dos Créditos 
Trabalhistas será corrigido pela variação do IPCA, 
desde a Data da Homologação 
c) Carência de Principal e de Correção: Não haverá 
carência para o pagamento de valores de principal e de 
correção até o limite de 150 (cento e cinquenta) salários-
mínimos. 
d) Amortização de principal e pagamento de juros: 
 

(i) Pagamento Linear: pagamento integral da 
quantia de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) 
por Credor Trabalhista, respeitado o limite de cada 
Crédito Trabalhista, em até 30 (trinta) dias da Data 
da Homologação; 
 
(ii) Pagamento do saldo até 150 (cento e cinquenta) 
salários-mínimos: 11 (onze) parcelas iguais, 
mensais e consecutivas, compreendendo 
amortização do principal e pagamento de juros, 
sendo a primeira delas devida em até 60 (sessenta) 
dias da Data da Homologação; e 
 
(iii) Saldo Excedente a 150 (cento e cinquenta) 
salários-mínimos: será pago nos termos e condições 
aplicáveis aos Créditos detidos por Credores 
Fornecedores Colaboradores, nos termos da 
cláusula 4.6.2. 

Os Créditos Trabalhistas serão pagos prioritariamente a título de verba indenizatória 
(observada a legislação aplicável), compreendendo todos e quaisquer honorários dos 
patronos do Credor Trabalhista ou de outros profissionais, bem como custas e despesas 
processuais incorridas pelo respectivo Credor Trabalhista. (Cláusula 4.1.2)  

 
CLASSE II                                                          

 
CREDORES COM 
GARANTIA REAL              

 
(Cláusula 4.2) 

 
 

As Recuperandas não reconhecem a existência de Credores com Garantia Real na Data 
do Pedido. Em caso de inclusão de Credores com Garantia Real na Relação de 
Credores, o respectivo Crédito com Garantia Real será pago nas mesmas condições 
previstas na Opção B da cláusula 4.3, relativa ao pagamento dos Credores 
Quirografários 

III-  QUADROS RESUMO DO P.R.J .  
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CLASSE III     
                                                     

CREDORES 
QUIROGRAFÁRIOS              

 
(Cláusula 4.3) 

  

 
CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO DOS 
CREDORES 
QUIROGRAFÁRIOS NÃO 
ENQUADRADOS NAS 
SUBCLASSES DO PRJ.  
 
 
OBSERVAÇÃO 
IMPORTANTE: Na 
hipótese de o Credor 
Quirografário não se 
manifestar, seu Crédito 
Quirografário será pago nas 
condições previstas na Opção 
B. (Cláusula 4.3.1) 
 
  

Opção A: pagamento integral da quantia em valor fixo e 
irreajustável de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por Credor, 
respeitado o limite de cada Crédito, em até 30 (trinta) 
dias da Data da Homologação. (Cláusula 4.3.1.1) 
                                                                                                            

Opção B (Cláusula 4.3.1.1): 
 
a) Deságio: 70% (setenta por cento) sobre o valor 
nominal do Crédito imediatamente após a 
Homologação do Plano Consolidado; 
 
b) Correção: após deságio, o saldo de principal do 
Crédito será corrigido conforme a moeda: 
 

b.1) Créditos em Reais: o saldo de principal será 
corrigido pela variação do IPCA, até o limite (teto) 
de 1,5% (um vírgula cinco por cento) ao ano, e 
capitalizados mensalmente desde a Data da 
Homologação; 
 
b.2) Créditos em Euros: o saldo de principal será 
corrigido pelo índice Euribor de 6 (seis) meses, até 
o limite (teto) de 1,5% (um vírgula cinco por cento) 
ao ano, e capitalizados semestralmente desde a 
Data da Homologação; e 
 
b.3) Créditos em Dólares norte-americanos: o saldo 
de principal será corrigido pelo índice Libor de 6 
(seis) meses, até o limite (teto) de 1,5% (um vírgula 
cinco por cento) ao ano, e capitalizados 
semestralmente desde a Data da Homologação; 

 
c) Carência de Principal e de correção: haverá carência 
para o pagamento de valores de principal e de correção 
até dezembro de 2035; e 
 
d) Amortização de Principal e de correção: após o 
deságio, a parcela de principal e os valores acumulados 
de correção serão pagos em parcela única (bullet) em 
dezembro de 2035. 

CLASSE IV                                                       
 

CREDORES ME E 
EPP                                        

 
(Cláusula 4.4) 

  

 
 

CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO DOS 
CREDORES ME/EPP NÃO 
ENQUADRADOS NAS 
SUBCLASSES DO PRJ. 
(Cláusula 4.4.1) 
 
OBSERVAÇÃO 
IMPORTANTE: Na 
hipótese de o Credor ME e 
EPP não se manifestar, seu 
Crédito ME e EPP será pago 
nas condições previstas na 
Opção B.                        

  

(Cláusula 4.4.1.1) 
 

Opção A: pagamento integral da quantia em valor fixo e 
irreajustável de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) 
por Credor, respeitado o limite de cada Crédito, em até 
30 (trinta) dias da Data da Homologação.  

(Cláusula 4.4.1.1) 
 

Opção B: 
 
a) Deságio: 70% (setenta por cento) sobre o valor 
nominal do Crédito imediatamente após a 
Homologação do Plano Consolidado; 
 
b) Correção: após a incidência do deságio previsto no 
item a) acima, o saldo de principal do Crédito será 
corrigido pela variação do IPCA, até o limite (teto) de 
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1,5% (um vírgula cinco por cento) ao ano, e 
capitalizados mensalmente desde a Data da 
Homologação; 
 
c) Carência de Principal e de correção: haverá carência 
para o pagamento de valores de principal e de correção 
até dezembro de 2035; e 
 
d) Amortização de Principal e de correção: após a 
incidência do deságio previsto no item a) acima, a 
parcela de principal e os valores de correção 
acumulados serão pagos em parcela única (bullet) em 
dezembro de 2035. 

CRÉDITO 
DECORRENTE DE 

DEBÊNTURES  
 

(Cláusula 4.5) 

 
- Cláusula 4.5.1 - 

 
O Debenturista receberá o pagamento de seu Crédito de acordo com as seguintes 
condições: 
 
a) Deságio: não haverá incidência de deságio sobre o valor do principal do Crédito 
decorrente das Debêntures; 
 
b) Juros Remuneratórios: o valor do principal do Crédito decorrente das Debêntures 
será remunerado desde a Data do Pedido até o(s) evento(s) de pagamento previstos no 
Plano Consolidado em conformidade com o disposto na Cláusula 4.2.2 da Escritura de 
Emissão, exclusivamente. Excetuados os valores de principal e os Juros 
Remuneratórios previstos na Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, não serão devidos 
quaisquer encargos moratórios, prêmios, multas, valores e demais obrigações 
pecuniárias previstos na Escritura de Emissão; 
 
c) Carência de Principal e de Juros Remuneratórios: 6 (seis) meses, a contar da Data da 
Homologação; 
 
d) Curva de pagamento (excluídos pagamentos decorrentes da Alienação da UPI 
Sociedades de Energia): após o encerramento do período de carência 
 

(i) os Juros Remuneratórios incorridos entre o último pagamento de Juros 
Remuneratórios realizado anteriormente à Data do Pedido e o termo final 
da carência serão capitalizados ao valor de principal, 

(ii) haverá o pagamento mensal dos Juros Remuneratórios calculados sobre o 
saldo devedor das Debêntures (pós-capitalização), calculado nos termos da 
Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, e 

(iii) os valores de principal serão amortizados de forma proporcional ao saldo 
devedor das Debêntures (pós-capitalização), calculado nos termos da 
Cláusula 4.2.2 da Escritura de Emissão, nas datas de amortização vincendas 
após a carência; 

 
e) Amortização extraordinária decorrente da Alienação da UPI Sociedades de Energia: 
sem prejuízo do quanto disposto acima, as Recuperandas destinarão a integralidade 
dos recursos auferidos com a alienação da UPI Sociedades de Energia, líquidos dos 
custos diretos relacionados à referida operação (incluindo custos com assessoria legal, 
contábil e financeira e eventuais comissões) e de tributos e taxas pagos ou a pagar dela 
decorrentes, para amortização total ou parcial do Crédito decorrente das Debêntures. 
Na hipótese de os recursos obtidos com a Alienação da UPI Sociedades de Energia 
serem insuficientes para o pagamento do Crédito decorrente das Debêntures, o saldo 
devedor das Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão) voltará a ser 
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pago nos termos da Escritura de Emissão, observados os termos previstos nesta 
cláusula 4.5. 

- Cláusula 4.5.2 -  
 
Alienação da UPI Sociedades de Energia: as Recuperandas conduzirão um processo 
competitivo visando à Alienação da UPI Sociedades de Energia, cujas regras serão 
informadas oportunamente na Recuperação Judicial e reproduzidas em edital a ser 
publicado na forma da LRJ, com o objetivo de obter os recursos a serem destinados ao 
pagamento do Crédito decorrente das Debêntures. 

- Cláusula 4.5.3 - 
 
Eventual sobejo: eventual sobejo dos recursos obtidos com a Alienação da UPI 
Sociedades de Energia após a quitação do Crédito decorrente das Debêntures 
pertencerá às Recuperandas, a fim de que seja utilizado para pagamento dos demais 
Créditos e recomposição de seu capital de giro. 

- Cláusula 4.5.4 - 
 

Suspensão da exigibilidade das Garantias: enquanto as obrigações (principais e 
acessórias) decorrentes do Plano Consolidado estiverem sendo cumpridas, ficará 
suspensa a exigibilidade das Garantias definidas na Cláusula 3.7.1 da Escritura de 
Emissão, incluindo, mas sem a isso se limitar, as garantias de natureza fidejussória. A 
suspensão da exigibilidade das garantias aqui prevista não afeta e/ou prejudica as 
medidas necessárias para a preservação de tais garantias, conforme aplicável. 

CREDORES 
COLABORADORES               

(Cláusula 4.6) 

REQUISITOS PARA SER 
ENQUADRADO COMO 
CREDOR COLABORADOR 

 
Serão considerados Colaboradores os Credores 
Fornecedores e os Credores Financeiros que, 
independentemente da classificação de seus Créditos, 
preencham os seguintes requisitos cumulativos 
(Cláusula 4.6.1): 
 
(i) votem pela aprovação do Plano Consolidado; 
 
(ii.a) continuem ou passem a fornecer bens, insumos, 
materiais ou serviços não financeiros às Recuperandas 
em condições de mercado a serem negociadas, devendo 
ser mantidos contratos de prazo mínimo de 5 anos nos 
casos de fornecedores que, historicamente, possuem 
relacionamentos de longo prazo com as Recuperandas 
(no caso de Credores Fornecedores colaboradores), ou 
 
(ii.b) mantenham as fianças bancárias já emitidas em 
favor das Recuperandas e se obriguem a renová-las por 
novas fianças bancárias pelo prazo mínimo de vinte e 
quatro meses em condições de mercado a serem 
negociadas, ou concordem com a substituição de suas 
garantias que recaem sobre Ativos a serem alienados 
por outras acordadas com as Recuperandas ou 
concordem com a suspensão da exigibilidade de 
garantias que recaem sobre bens operacionais (no caso 
de Credores Financiadores Colaboradores); 
 
(iii) estejam de acordo com o Compromisso de Não 
Litigar; e 
 
(iv) atendam os demais requisitos previstos no PRJ. 

 
- Cláusula 4.6.1.1 - 
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Compromisso de Não Litigar: os Credores 
Colaboradores concordam que, ao optarem por ter seus 
respectivos Créditos reestruturados nos termos da 
cláusula 4.6 e suas subcláusulas estarão obrigados a: 
 

(i) não ser parte em nenhum processo 
administrativo, ação judicial ou arbitragem 
contra o Grupo Petrópolis, sociedades 
afiliadas, seus acionistas, administradores 
e Partes Relacionadas, 

(ii) requerer a suspensão ou a desistência de 
todo e qualquer processo administrativo, 
ação judicial ou arbitragem contra o Grupo 
Petrópolis, sociedades afiliadas, seus 
acionistas, administradores e Partes 
Relacionadas e/ou 

(iii) se abster de tomar qualquer medida 
voltada à satisfação de seus Créditos ou 
propor qualquer processo administrativo, 
ação judicial ou arbitragem contra as 
Recuperandas, sociedades afiliadas, seus 
acionistas, administradores ou Partes 
Relacionadas, ressalvadas, em qualquer 
dos casos previstos nos itens (i) a (iii), o 
ajuizamento de habilitações ou 
impugnações relacionadas à inclusão ou à 
correção dos valores dos seus respectivos 
Créditos na Relação de Credores. 

  

CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO DOS 

CREDORES 
FORNECEDORES 

COLABORADORES 
(Cláusula 4.6.2) 

- Cláusula 4.6.2.1 - 
 
a) Deságio: não haverá; 
 
b) Correção e juros: o valor do principal dos Créditos 
será corrigido e acrescido de juros conforme a moeda do 
respectivo Crédito: 
 

b.1) Créditos em Reais: o saldo de principal será 
corrigido pela variação do IPCA e acrescido de juros 
correspondentes a 0,85% (zero vírgula oitenta e 
cinco por cento) ao ano, e capitalizados 
mensalmente desde a Data da Homologação; 
 
b.2) Créditos em Euros: o saldo de principal será 
corrigido pelo índice Euribor de 6 (seis) meses e 
acrescido de juros correspondentes a 0,85% (zero 
vírgula oitenta e cinco por cento) ao ano e 
capitalizados semestralmente desde a Data da 
Homologação; e 
 
b.3) Créditos em Dólares norte-americanos: o saldo 
de principal será corrigido pelo índice Libor de 6 
(seis) meses e acrescido de juros correspondentes a 
0,85% (zero vírgula oitenta e cinco por cento) ao ano 
e capitalizados semestralmente desde a Data da 
Homologação;  
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c) Carência de Principal e de Juros: trinta e seis meses, 
a contar da Data da Homologação, sendo que os juros 
não pagos durante o período de carência serão 
capitalizados ao valor do principal; e 
 
d) Pagamento de Juros e amortização do Principal: após 
a carência, os créditos em reais serão pagos em 84 
parcelas mensais e os créditos em Dolar ou Euro serão 
pagos em 14 parcelas semestrais, conforme 
cronogramas previstos na cláusula 4.6.2.1.  

PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO DE INTENÇÃO - 
Cláusula 4.6.2.2 

 
O Credor Fornecedor deverá manifestar sua intenção de 
ser enquadrado como um Credor Fornecedor 
Colaborador em até 10 (dez) Dias Úteis contados da 
Data da Homologação, a fim de que possam ser 
iniciadas as tratativas entre as partes e celebrados os 
instrumentos necessários ao enquadramento como um 
Credor Fornecedor Colaborador. 
Na hipótese de o Credor Fornecedor não manifestar 
interesse em ser enquadrado como Credor Colaborador, 
seu Crédito será pago nas condições previstas na Opção 
B das cláusulas 4.3 ou 4.4, conforme a natureza 
(classificação) de seu Crédito. 

 
PAGAMENTO DOS 

CREDORES 
FINANCEIROS 

COLABORADORES 
(Cláusula 4.6.3) 

 

- Cláusula 4.6.3.1 - 
 

Os Credores Financeiros Colaboradores receberão o 
pagamento de seu Crédito por meio de uma das opções 
de pagamento descritas abaixo: 

- Cláusula 4.6.3.3 - 
 

Opção A: os Credores que mantiverem as fianças 
bancárias já emitidas em favor das Recuperandas e se 
obrigarem a renová-las por novas fianças bancárias pelo 
prazo mínimo de 24 (vinte e quatro meses) em 
condições de mercado a serem negociadas com as 
Recuperandas e, conforme aplicável, concordarem com 
a liberação dos recebíveis cedidos em garantia em favor 
das Recuperandas terão seus Créditos pagos nas 
seguintes condições: 
 
a) Deságio: não haverá; 
 
b) Correção e Juros: o valor do principal do Crédito será 
corrigido pela variação do CDI e acrescido de juros 
correspondentes a 2% (dois por cento) ao ano, 
capitalizados mensalmente desde a Data do Pedido; 
 
c) Carência de Principal: 12 (doze) meses, a contar da 
Data da Homologação; 
 
d) Pagamento de juros: os valores correspondentes a 
juros serão pagos mensalmente, com o primeiro 
pagamento devido no último Dia Útil do mês 
subsequente à Data da Homologação; 
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e) Amortização do principal: o valor do principal (pós-
capitalização) será amortizado em 48 (quarenta e oito) 
parcelas iguais, mensais e consecutivas, sendo a 
primeira delas devida no último Dia Útil do mês 
subsequente ao encerramento do período de carência. 

- Cláusula 4.6.3.4 - 
 

Opção B: os Credores que concordarem com a 
substituição de suas garantias que recaem sobre Ativos 
a serem alienados por outras a serem acordadas com as 
Recuperandas e, conforme aplicável, concordarem com 
a liberação dos recebíveis cedidos em garantia em favor 
das Recuperandas terão seus Créditos pagos nas 
seguintes condições: 
 
a) Deságio: não haverá; 
 
b) Juros: o valor do principal do Crédito será 
remunerado a uma taxa de juros pré-fixada 
correspondente a 3% (três por cento) ao ano, 
capitalizados mensalmente desde a Data da 
Homologação; 
 
c) Carência de Principal e de Juros: não haverá carência 
para o pagamento de valores de principal e de juros; 
 
d) Pagamento de Juros: os valores correspondentes a 
juros serão pagos mensalmente, com o primeiro 
pagamento devido no último Dia Útil do mês 
subsequente à Data da Homologação; e 
 
e) Amortização do Principal: o valor do principal (pós-
capitalização) será amortizado em 110 (cento e dez) 
parcelas iguais, mensais e consecutivas, sendo a 
primeira delas devida no último Dia Útil do mês 
subsequente à Data da Homologação. 
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- Cláusula 4.6.3.5 - 
 

Opção C: os Credores que concordarem com a 
suspensão da exigibilidade de garantias que recaiam 
sobre bens operacionais (enquanto as condições de 
pagamento previstas abaixo estiverem sendo 
cumpridas) e, conforme aplicável, concordarem com a 
liberação dos recebíveis cedidos em garantia em favor 
das Recuperandas terão seus Créditos pagos nas 
seguintes condições: 
 
a) Deságio: não haverá; 
 
b) Correção e juros: o valor do principal dos Créditos 
será corrigido e acrescido de juros conforme a moeda do 
respectivo Crédito: 
(...) 
c) Carência de Principal e de Juros: 36 (trinta e seis) 
meses, a contar da Data da Homologação, sendo certo 
que os juros não pagos durante o período de carência 
serão incorporados ao valor do principal; e 
 
d) Pagamento de Juros e amortização do Principal: após 
o período de carência, as parcelas de amortização do 
valor do principal e os juros incidentes sobre o novo 
valor do principal (em ambos os casos pós-
capitalização) serão pagos observando-se cronograma 
inscrito na referida cláusula. 

 
Suspensão da exigibilidade das Garantias: enquanto as 
obrigações (principais e acessórias) previstas na Opção 
C estiverem sendo cumpridas, ficará suspensa a 
exigibilidade das garantias detidas pelos Credores 
Financeiros Colaboradores. (Cláusula 4.6.3.5.1) 
 
A suspensão da exigibilidade das garantias não afeta 
e/ou prejudica as medidas necessárias para a 
preservação de tais garantias, ficando vedadas medidas 
para execução e/ou excussão das garantias, conforme 
aplicável.  

  

 
CRÉDITOS DE 

PARTES 
RELACIONADAS 

 
(Cláusula 4.7) 

 

Os Créditos de Partes Relacionadas serão pagos nas condições previstas na cláusula 
4.6.2, ficando sua quitação integral condicionada à conclusão dos pagamentos relativos 
aos Créditos detidos pelos Credores Fornecedores Colaboradores. 

 
CRÉDITOS 

INTERCOMPANIES             
 

(Cláusula 4.8) 

As Recuperandas poderão, a seu exclusivo critério, quitar os Créditos Intercompanies 
mediante formas alternativas de extinção e/ou pagamento, inclusive, mas não se 
limitando, ao encontro de contas previsto na LRJ. 

CRÉDITOS 
ILÍQUIDOS E 

CRÉDITOS 
RETARDATÁRIOS  

Os Créditos Ilíquidos e Retardatários serão pagos a partir: 
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(Cláusulas 4.9 e 4.10) 

(i) do trânsito em julgado da decisão administrativa, judicial ou arbitral que 
tornar o respectivo Crédito líquido e de sua habilitação na Recuperação 
Judicial ou 

(ii) da celebração de acordo entre as partes, respeitadas outras eventuais 
condições contidas nos referidos acordos. 

 
O respectivo Crédito deverá ser pago de acordo com a classificação e os critérios 
estabelecidos no Plano Consolidado para a classe ou subclasse na qual o Crédito em 
questão esteja incluído/enquadrado. 
 

FÓRMULA DE 
CÁLCULO DAS 
PARCELAS E 
PRAZO DE 

PAGAMENTO 
 

(Cláusula 4.11) 

Sempre que houver previsão de pagamento escalonado no Plano Consolidado, o cálculo 
das parcelas será realizado de acordo com o Sistema de Amortização Constante, em que 
a cada mês a parcela correspondente à amortização de principal será acrescida da 
correção monetária e eventuais juros incidentes sobre o saldo devedor, exceto se 
previsto de forma diversa no Plano Consolidado. 
Os pagamentos devidos na forma do Plano Consolidado poderão ser realizados sempre 
até o último Dia Útil do mês de referência. 
 

FORMA DE 
PAGAMENTO 

 
(Cláusula 4.12) 

Exceto se de outra forma previsto no Plano Consolidado, os Créditos serão pagos aos 
Credores por meio da transferência direta de recursos à conta bancária do respectivo 
Credor. 
 

CONTAS 
BANCÁRIAS DOS 

CREDORES 
 

(Cláusula 4.13) 
  

- Cláusula 4.13.1 - 
 
Os Credores devem informar suas respectivas contas bancárias para recebimento dos 
pagamentos de seus Créditos mediante comunicação por escrito endereçada às 
Recuperandas, nos termos da Cláusula 6.3. 
Os pagamentos que não forem realizados em razão de omissão do Credor em informar 
seus dados bancários com no mínimo 15 (quinze) dias de antecedência da data de 
pagamento previsto não serão considerados como um evento de descumprimento do 
Plano Consolidado.  
  

ALTERAÇÃO NOS 
VALORES DOS 

CRÉDITOS 
 

(Cláusula 4.14) 

Na hipótese de se verificar eventual alteração no valor de qualquer Crédito decorrente 
de decisão administrativa, judicial ou arbitral transitada em julgado ou, ainda, em caso 
de celebração de acordo entre as partes, o valor alterado do Crédito será pago na forma 
prevista no Plano Consolidado a partir do trânsito em julgado da decisão administrativa, 
judicial ou da celebração do acordo entre as partes. 
 
 

DIREITO DE 
COMPENSAÇÃO 

 
(Cláusula 4.15) 

Após a Homologação Judicial do Plano Consolidado, antes de realizar o pagamento de 
um Crédito as Recuperandas terão a faculdade (mas não a obrigação) de compensar 
eventuais créditos que detenham contra o respectivo Credor, de modo a pagar-lhe 
apenas o eventual saldo do Crédito existente após a compensação realizada com o valor 
atualizado do crédito detido pelas Recuperandas. 
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QUADRO RESUMO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE MALTERÍA ORIENTAL 
SOCIEDAD ANÓNIMA 

OPÇÕES DE REESTRUTURAÇÃO CONDIÇÕES DE RESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS 

 
- Cláusula 4.1 - 

 
Ausência de reestruturação dos 

Créditos 
 

Na forma autorizada pelo parágrafo 3º do artigo 45 da LRJ, a MOSA 
exerce o direito de não reestruturar seus Créditos por meio do Plano, 
mantendo seus valores e condições de pagamento originais. 

- Cláusula 4.2 - 
 

Acordos e/ou procedimentos 
auxiliares perante a jurisdição 

Uruguaia 

 
Como forma de proteger seus Ativos e, com isso, assegurar as condições 
necessárias a que o Grupo Petrópolis consiga adimplir as obrigações 
previstas no Plano Consolidado, a MOSA poderá adotar qualquer 
medida extrajudicial ou judicial perante a jurisdição Uruguaia permitida 
pela Lei nº 18.387, de 23 de outubro de 2008, que disciplina os processos 
concursais no Uruguai, e demais leis e normas aplicáveis, em suporte ao 
Plano ou como forma de atribuir-lhe validade e/ou eficácia naquela 
jurisdição. Nesse sentido, o cumprimento de quaisquer acordos e/ou 
procedimentos auxiliares que, conforme aplicável, venham a ser 
celebrados ou deflagrados pela MOSA no Uruguai, independentemente 
de sua natureza, ficarão submetidos à jurisdição e às leis Uruguaias. 

 

 

 

 

OBJETO DO PRES  

ENTE RELATÓRIO  

 

 

11 .  De acordo com o  comando do  a r t i go  53  da  Le i  nº  11 .101/05 ,  o  P lano 

de  Recuperação  Jud ic ia l  deverá  se r  apresentado em ju ízo  no  prazo 

improrrogáve l  de  60 ( se ssenta )  d ia s  da  pub l i cação  da  dec i são  que  de fe r i r  o  

processamento  da  Recuperação Jud ic i a l .   

 
12 .  Cons iderando que  o  pa t rono que  representa  o s  in te resses  das 

Recuperandas  fo i  t ac i t amente  in t imado  da  dec i são  que  de fe r iu  a  tu te la  caute l a r  

inc identa l  e  an tec ipou  os  e fe i tos  da  recuperação jud ic i a l  no d ia  10/04/2023 ,  

conforme se  in fe re  da  in t imação  constante  no  id .  9317469,  e  que os  P.R.J . ’s  

Consol idado e  Segregado  foram apresentados  pe la s  Recuperanda s  no  d ia  

26/05/2023 ,  ve r i f i ca - se  que  o  prazo  l ega l  de  apresentação  fo i  a tend ido .   

 

 

 

IV- DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS PELAS 

RECUPERANDAS  
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13 .  Em a tend imento  às  d i spos ições  do a r t i go  53  da  LRE,  a s  

recuperandas  apresenta ram o  P.R.J .  Consol idado  do  Grupo (exce to  a  MOSA) 

conforme id .  60406132 ,  ins t ru ído com os  documentos constantes  nos ids .  

60406133  e  60406135  in t i tu lados  “Laudo Econômico  F inance i ro  –  Pa rece r  

Técn ico  sobre  o  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  Le i  11 .10/05 ,  a r t .  53  inc i so  I I  

–  Cerve ja r i a  Pe t rópo l i s  S/A e  dema i s  empresas  col i gadas  e  contro ladas  

l i s t adas no  Anexo 1 des te  re l a tór io”  e  “Laudo dos  Bens  e  At ivos  –  Pa rece r  

Técn ico  sobre  o  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  –  Le i  11 .101/05 ,  a r t .  53 ,  Inc i so  

I I I  -  Cerve j a r ia  Pe trópo l i s  S/A e  demai s  empresas  co l i gadas  e  contro ladas 

l i s t adas no  Anexo 1 des te  re l a tór io” ,  respec t ivamente ,  ambos e laborados  e  

subscr i tos  pe la  empresa  Meden Consul tor i a  Empresa r ia l  Ltda ,  conforme as  

premissas  posta s  nas  “cons iderações  in i c ia i s”  de  cada  documento .  

 

14 .  No que  toca  a s  med idas  de  recupe ração  do  Grupo ( inc i so  I  do  a r t i go 

53  da  LRE) ,  a s  Recuperanda s  apresenta ram ,  na  c l áusu la  4  do  P .R . J .  

Conso l idado ,  a s  seguin tes  moda l idades  para  f ins  de  rees t ru turação  de  negóc io :   

 

( i )  Reestruturação dos Crédi tos ;  

 

( i i )  Prospecção para  Captação de Novos  recursos f i nanceiros ;   

 

( i i i )  Reestruturação  Societár ia ;  

 

( iv)  Alienação de  At ivos ;  e  

 

(v)  Uti l ização dos  Depósi tos  Judic ia is .  

 

15 .  O P.R . J .  Segregado ,  re l a t ivo  exc lus ivamente  à  empresa  MOSA,  fo i  

apresentado conforme Id .  60406142 ,  sendo ins t ru ído  com os  documentos 

constantes  nos  ids .  6 0409104  e  60409110  in t i tu lados  “Laudo Econômico 

Finance i ro  –  Pa recer  Técn ico  sobre  o  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  Le i  

11 .10/05 ,  a r t .  53  inc iso  I I  –  Cerve j a r ia  Pet rópo l i s  e  dema i s  empresas  co l igadas 

e  contro ladas  l i s t adas  no  Anexo 1 des te  re l a tór io” e  “Lau do dos  Bens  e  At ivos 

–  Pa rece r  Técn ico  sobre  o  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  –  Le i  11 .101/05 ,  
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a r t .  53 ,  Inc i so III  -  Cerve ja r i a  Pe t rópol i s  S/A e  dema i s  empresas  col i gadas  e  

contro ladas  l i s t adas no  Anexo 1  des te  re l a tór io” ,  re spec t ivamente ,  ambos 

e l aborados  pe l a  empresa  Meden Consu l tor i a  Empresa r i a l  Ltda ,  conforme as 

premissas  posta s  nas  “cons iderações  in i c ia i s”  de  cada  documento .  

 

16 .  Vale  des taca r  que os  Laudos  de  V iab i l idade  e  de  Ava l iação  de  At ivos 

anexados  ao  P .R . J .  segregado da  soc iedade  Ma l te r ía  Or ienta l  S .A .  –  MOSA,  

são  os  mesmos apresentados  no  P.R. J  conso l idado das  dema i s  soc iedades  do 

Grupo Pe t rópo l i s ,  o  que fo i  ob je to  de  ques t ionamento  pe l a  A. J  à s  

Recuperandas ,  que  em resposta  t rouxeram as  in formações  reproduz idas  

aba ixo ,  a t ravés  de  correspondênc ia  e le t rôn ica  receb ida  nes ta  da ta :  

 

“Em a t en çã o  à  v .  s o l i c i t a çã o  pa ra  a  ap r e s en t a ç ã o  d e  l aud o  d e  v i ab i l i d ad e  

e  d e  l aud o  d e  a va l ia çã o  d e  a t i v o s  e sp e c í f i c o s  a o  p l an o  d e  r e c up e ra ção  

j ud i c i a l  ap r e s en tad o  p e l a  Ma l t e r í a  Or i en t a l  S .A.  –  MOSA no s  au t o s  d o  

p ed id o  d e  r e c u p e ra çã o  j ud i c i a l  d o  Grupo  P e t r óp o l i s  ( i d .  60406142 d o s  

au t o s  n º  0835616 -92 .2023 .8 .19 .0001 ) ,  e n v i amos  e s t a  men sa g em  para  

p r e s t a r  o s  s e gu i n t e s  e s c l a r e c im en t o s .  

Na  f o rma  au t o r izada  p e l o  a r t .  45 ,  §3 º ,  d a  Le i  n º  11 .101/2005,  o  p l ano  

d e  r e c up e ra çã o  jud i c i a l  d a  M OSA não  a l t e r a  a s  c ond i ç õ e s  d e  p a gamen t o  

d o s  c r é d i t o s  ex i s t e n t e s  em  fa c e  d e s sa  r e c up e randa ,  c on f o rme  p r e v i s t o  em  sua  

c l áu su la  4 .1 .   

A MOSA c ompõ e  o  p o l o  a t i v o  da  r e c up e ra çã o  j ud i c i a l  tamb ém  em  razão  

da  sua  ex t r ema  r e l e vân c i a  pa ra  o  Grupo  P e t r ópo l i s ,  p o i s  é  r e s p on sá v e l  p e l o  

f o rn e c im en t o  d e  p ra t i camen t e  t od o  o  ma l t e  emp r e gad o  na  p r odu çã o  da s  

c e r v e j a s  d o  Grupo  P e t r óp o l i s .  Ne s sa s  c ond i ç õ e s ,  a  MOSA não  p od e r ia  

p e rman e c e r  ex c l u ída  da  r e cup e ra çã o  jud i c i a l ,  su s c e t í v e l  a  e v en tua i s  

c on s t r i ç õ e s  p l e i t ea da s  po r  c r e d o r e s  em  sua s  ex e cu ç õ e s  in d i v idua i s ,  p o i s  e s s e  

c e ná r i o  amea ça r i a  p r i va r  a  C e r v e j a r ia  P e t r ópo l i s  S .A.  d o s  s eu s  in sumos ,  

i n v i ab i l i zando  a  c on t i nu i dad e  da  p r in c ip a l  a t i v i d ad e  d o  g rup o .   

A na tu r eza  da s  a t i v idad e s  da  MOSA imp l i c a  uma  g e s tã o  d e  l iqu i d ez  

p r óp r ia ,  qu e  s e  v o l ta  à  n e c e s s idad e  d e  adm in i s t r a r  o  r e l a c i onamen t o  
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c ome r c i a l  c om  o s  inúme r o s  p r odu t o r e s  e  f o rn e c e d o r e s  r e s p on sá v e i s  p e l o  

p l an t i o  d a  c e vada  e  p r odu çã o  d o  ma l t e .  Ne s s e  c on t ex t o ,  o s  sa ld o s  ex i s t e n t e s  

em  s eu  ca ixa  nã o  s ã o  a c e s s í v e i s  d o  p on t o  d e  v i s t a  d e  l i qu id ez  c on s o l i d ada  

d o  Grupo  P e t r óp o l i s ,  uma  v ez  qu e  e s tã o  d e s t inad o s  pa ra  o  c u s t e i o  d o  c i c l o  

d e  p r odu çã o  d e  c e vada  e  d e  ma l t e  n o  Uru gua i ,  i n sumo  i nd i s p en sá v e l  p a ra  

a  fa b r i ca ç ã o  da s  c e r v e j a s  p e l o  Grupo  P e t r óp o l i s .  

De s s e  modo ,  pa ra  s e  c on f i rma r  a  c apa c i dad e  d e  a  MOSA hon ra r  c om a s  

c ond i ç õ e s  o r i g ina i s  d e  p a gamen t o  d e  sua s  d í v id a s ,  é  n e c e s sá r i o  v e r i f i c a r  a  

v i a b i l i dad e  d o  p r óp r i o  Grupo  P e t r óp o l i s .  Da í  p o rqu e  s eu  p l ano  d e  

r e c up e ra çã o  jud i c i a l  f o i  i n s t ru í d o  c om  o  l aud o  d e  v i ab i l i dad e  ap r e s en t ad o  

em  c on s o l i da çã o  su b s t an c i a l  p e l a s  d ema i s  s o c i ed ad e s  d o  Grupo  P e t r ópo l i s .  

Po r  e s s a s  raz õ e s ,  o  p l an o  d e  r e cup e ra çã o  jud i c i a l  da  MOSA não  f o i  

i n s t ru í d o  c om  o  laud o  e s p e c í f i c o  d e  v i ab i l i dad e  d e s s a  r e cup e randa ,  e i s  qu e  

p e r t i n en t e  e  su f i c i e n t e  o  l aud o  d e  v i ab i l i dad e  da s  d ema i s  R e cup e randas .  

No  qu e  s e  r e f e r e  à  s o l i c i t a çã o  d e  ap r e s en ta ç ão  d e  l aud o  d e  a va l ia ção  d e  

a t i v o s  e s p e c í f i c o  p a ra  a  MOSA,  o  l aud o  ap r e s en t ad o  pa ra  t od o  o  Grupo  

P e t r óp o l i s  c on t ém ,  em s eu  i t em  5 .4 ,  a  a va l i a ção  d o s  a t i v o s  d a  MOSA c om 

ba s e  n o  s eu  va l o r  c on táb i l :  

 

 

 

Não  s e  i gn o ra  qu e  a  f in a l i dad e  d o  a r t .  53 ,  I I I ,  da  Le i  n°  11 .101/2005 

é  c on f e r i r  ma i o r  g r au  d e  c e r t e za  quan t o  a o  e s ta d o  e c on ômi c o - f in an c e i r o  d a  

emp r e sa .  Da í  p o rqu e  n enhum d o s  l aud o s  qu e  in s t ru em o  p l an o  d e  

r e c up e ra çã o  j ud i c i a l  p od e  s e r  e l ab o rad o  p e l o  p r óp r i o  d e v ed o r ,  nã o  s end o  

su f i c i en t e ,  p o r  ex emp lo ,  a  ap r e s en ta çã o  d e  r e l a t ó r i o s  e  cá l c u l o s  d o  s eu  

Num. 62528070 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: BRUNO GALVÃO SOUZA PINTO DE REZENDE - 12/06/2023 19:34:55
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061219345580200000059634891
Número do documento: 23061219345580200000059634891



 

 
 

c on t ad o r ,  ou  m e smo  s imp l e s  r e ap r e s en ta ç ã o  da s  d emon s t ra ç õ e s  f i n an c e i r a s  

e  d ema i s  d ad o s  c on t áb e i s  j á  ap r e s en tad o s  c om  a  p e t i çã o  in i c i a l ,  em 

a t end im en t o  a o  a r t .  51 ,  I I ,  da  Le i  11 .101/2005 .  

Na  e l ab o ra çã o  d e s s e s  l a ud o s ,  c ab e  a o  t e r c e i r o  i nd ep end en t e  c on t ra t ad o  

s e l e c i ona r ,  e n t r e  o s  d i v e r s o s  m é t od o s  e  c r i t é r i o s  d e  a va l ia ç ã o  a c e i t o s  p e l a s  

m e l h o r e s  p rá t i ca s  c on t áb e i s  e  d e  m e r cad o ,  o  que  m e lh o r  s e  ad equa  a o  c a s o  

em  aná l i s e .  Nest e  ca s o ,  a  aná l i s e  s e  ba s e ou  p e l o  va l o r  c on t áb i l  ( “book  

va l u e” )  d o s  a t i v o s  d a s  R e cup e randa s ,  en t r e  e l a s  a  MOSA.  

A ad equa çã o  d e s s e  c r i t é r i o  s e  c on f i rma  p e l a s  d i s p o s i ç õ e s  da  Le i  n º  n°  

6 .404/76 ,  que  em s eu  a r t .  247 ,  pa rá g ra f o  ún i c o ,  e  a r t .  215 ,  §1 º ,  ad o ta  

exp r e s s amen t e  o  va l o r  c on t áb i l  c omo  pa râme t r o  pa ra  d e f i n i ção  d e  

i n v e s t im en t o  “ r e l e van t e”  e  p a ra  a  e f e t i va ç ã o  da  pa r t i l ha  d o  a t i v o  s o c i e tá r i o  

—  e s t a  ú l t ima ,  a l g o  mu i t o  s em e l han t e  à  l iqu ida çã o  f o r ç ada  r e a l i zada  no  

âmb i t o  d e  um  p r o c e s s o  c on cu r sa l/ fa l im en ta r .  

No  c a s o  da s  R e cup e randa s ,  a  u t i l i z a çã o  d o  b ook  va l u e  é  a c e i t á v e l  —  e  

qu i çá  a t é  m e smo  r e c omendá v e l ,  d o  p on t o  d e  v i s t a  j u r íd i c o  – ,  e sp e c ia lmen t e  

s e  l e vad o  em  c on t a  qu e  e s t e  c r i t é r i o  c on s id e ra  o  va l o r  d o  a t i v o  à  l uz  d e  sua  

d ep r e c i a çã o  c au sada  p e l o  t empo  –  a l g o  c ond iz en t e  c om  a  s i t ua çã o  d e  c r i s e  

p r óp r ia  da  r e c up e ra çã o  j ud i c i a l .  

De s s e  modo ,  tan t o  p o rqu e  a  MOSA f o i  exp r e s s amen t e  i n c l u íd a  n o  l aud o  

d e  a va l ia ç ã o  ap r e s en tado  n o s  au t o s  da  r e cup e ra çã o  j ud i c i a l ,  c omo p o rqu e  o  

c r i t é r i o  d e  a va l ia ç ã o  do s  s eu s  a t i v o s  r e v e l a - s e  a d equado ,  c on f i a - s e  r e s t a r  

sup e rada  e s s a  s o l i c i t a çã o  d e  V.  Sa s . ”  

 

17 .  No P.R . J  Segregado  re l a t ivo  a  soc iedade  “MOSA”,  a s  Recuperandas 

rea l iza ram expos ição das  a t iv idades  e  h i s tór i a  da  empresa ,  das razões  da  c r i se  

e  da  sua  v iab i l idade  econômica  e  operac ion a l ,  e  importânc ia  das  a t iv idades  da  

MOSA para  o  Grupo Pe t rópo l i s  “ enquan t o  f o rn e c e d o ra ,  d i r e t a  ou  i nd i r e t amen t e ,  da  

t o t a l i d ad e  d o  ma l t e  emp r e gad o  na  f ab r i ca ç ã o  d e  c e r v e j a” .  

 

18 .  De acordo com a  c l áusula  4 .1  do  P lano  Segregado,  “ na  f o rma  

au t o r izada  p e l o  pa rá g ra f o  3 º  d o  a r t i g o  45  da  LRJ ,  a  MOSA exe r c e  o  d i r e i t o  d e  nã o  
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r e e s t ru tu ra r  s eu s  C r éd i t o s  p o r  m e i o  d e s t e  P l an o ,  mantendo seus  va lores  e  

condições de  pagamento or iginais ” .   

 

 

 

 

19 .  In ic i a lmente  cabe  pontuar  que ,  co nforme prev i s to  na  C láusu la  

2 .1 .25 ,  pa ra  f ins  de  l e i tu ra  dos  prazos  d i sc r iminados  nas  cond ições  de  

pagamento,  cons idera -se  “Data  da  Homo l o ga çã o” a  da ta  em que ocorre r  a  

pub l i cação na  imprensa  of ic ia l  da  dec i são  de  Homologação Jud ic ia l  d o P lano  

Conso l idado .  

 

 

 

20 .  Nos te rmos da  c láusu la  4 .1 .1 ,  o s  c redores  t raba lh i s ta s  receberão  o  

pagamento do  c réd i to  de  acordo com as  segu in tes  condições :  

 

a)  Deságio :  Não haverá  inc idênc ia  de  deság io ,  obse rvado o l imi te  

de  pagamento  de  a té  150  (cento  e  c inquenta  sa lá r ios -mín imos) ;  

 

b)  Correção:  O va lor  do pr inc ipa l  dos  Créd i tos  Traba lh i s tas  se rá  

corr ig ido pe l a  va r iação  do  IPCA,  desde  a  Data  da  Homologação ;  

 

c)  Carência  de Pr incipa l  e  de correção :  Não haverá  ca rênc ia  pa ra  

o  pagamento  de  va lores  de  pr inc ipa l  e  de  correção  a té  o  l imi te  de  

150  (cento e  c inquenta  sa lá r ios -mín imos)  prev i s to  nes ta  c láusu la ;  

 

d) Amort ização de  pr incipa l  e  pagamento de  juros :  

 

( i )  Pagamento  L inea r :  pagamento  in tegra l  da  quant i a  de  R$ 

6 .600,00  ( se i s  mi l  e  se i scentos  rea i s )  por  Credor  

V -  DESCRIÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO POR 

CLASSE:  

CLASSE I - TRABALHISTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
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Traba lh i s ta ,  re spe i tado  o  l imi te  de  cada  Créd i to  em a té  30 

( t r in ta )  d ia s  da  Da ta  da  Homologação ;  

( i i )  Pagamento  do  sa ldo a té  150  (cento  e  c inquenta  sa l á r ios -

mín imos) :  após o pagamento  es t ipulado no  i tem ( i )  ac ima,  

o  eventua l  sa ldo  do  Créd i to  Traba lh i s ta ,  a té  o  l imi te  f i xo 

e  i r rea jus táve l  de  R$  198.000 ,00 (cento e  noventa  e  o i to  

mi l  rea i s ) ,  correspondentes  a  150  sa l á r ios -mín imos ,  se rá  

pago em 11 (onze )  pa rce l a s  i gua i s ,  mensa i s  e  consecut ivas ,  

compreendendo amort i zação  de  pr inc ipa l  e  pagamento  de  

ju ros ,  sendo a  pr imei ra  de l a s  dev ida  em a té  60  ( se ssenta )  

d i a s  da  Data  da  Homologação ;  e  

( i i i )  Sa ldo Excedente  a  150 (cento  e  c inquenta )  sa lá r ios -

mín imos :  após  os  pagamentos  e s t ipu lados  nos  i t ens  ( i )  e  

( i i )  ac ima,  o  eventua l  sa ldo  do  Créd i to Traba lh i s ta  se rá  

pago  nos  te rmos e  cond ições  ap l icáve i s  aos  Créd i tos 

de t idos por  Credores  Fornecedores  Colaboradore s ,  nos 

te rmos da  c láusu la  4 .6 .2 .  

 

21 .  Os créd i tos  t raba lh is ta s  se rão  pagos  pr ior i t a r iamente  a  t í tu lo  de  

ve rba  inden iza tór ia  (observada  a  leg i s lação  ap l icáve l ) ,  compreendendo todos 

e  qua i squer  honorár ios  dos  pa t ronos  do  c redor  t raba lh i sta  ou  de  out ros 

prof i ss iona i s ,  bem como custa s  e  despesas  processua i s  incorr idas .  Os 

pagamentos poderão se r  rea l izados  d i re tamente  ao  c redor t raba lh i s ta  ou  a  

procurador  com poderes  e spec ia i s  pa ra  receber  e  da r  qu i tação  (C láusu la  4 .1 .2 ) .  

 

 

 

 

 

 

22 .  Conforme di sposto  na  c láusu la  4 .2 ,  a s  Recuperandas  não 

reconhecem a  ex i s tênc ia  de  c redores  com Garant ia  Rea l  na  da ta  do  ped ido .  

CLASSE II – CRÉDITO COM GARANTIA REAL – CONDIÇÕES 

DE PAGAMENTO 
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Em caso  de  inc lusão de  Credores  com Garant ia  Rea l  na  Re lação de  Credores ,  

o  Créd i to  com Garant i a  Rea l  se rá  pago  nas  mesmas  condições  prev i s ta s  na  

Opção B da  c láusu la  4 .3 ,  re l a t iva  ao  pagamento  dos  Credores Qui rogra fá r ios .  

 

 

 

 

 

 

23 .  Nos te rmos da  c láusu la  4 .3 .1 ,  os  Credores  Qui rogra fá r ios  não  

enquadrados  em nenhuma das  subc la sses  de f in idas  expressamente  no  Plano 

Conso l idado receberão  seu re spec t ivo c réd i to  por  me io  de  uma  das  opções  de  

pagamento aba ixo ,  sendo ce r to  que ,  na  h ipótese  de  o Credor  não  se  

man i fe s ta r ,  seu  Crédi to  se rá  pago nas  cond ições  prev i s ta s  na  Opção  B.  

 

  Opção A:   

O pagamento  in tegra l  da  quant ia  em va lor  f i xo  e  i r rea jus táve l  de  R$ 

10 .000 ,00  (dez  mi l  rea i s )  por  Credor Qui rogra fá r io ,  re spe i tado  o  

l imi te  de  cada  Créd i to ,  em a té  30 ( t r in ta )  d i a s  da  Data  da  

Homologação ,  f icando outorgada ,  em ca rá te r  i r revogáve l  e  

i r re t ra táve l  e  independentemente  de  qua lquer  formal idade adic iona l ,  

ampla ,  ge ra l  e  i r re st r i t a  qu i taçã o  em re l ação  a  eventua l  sa ldo  do  

Créd i to  Qui rogra fá r io .  (Cláusula  4 .3 .1 . 1 . )  

 

  Opção B  (Cláusula  4 .3 . 1 .2 . ) :  

a )  Deságio :  70% (se tenta  por  cento)  sobre  o  va lor  nomina l  do  

Créd i to  imed ia tamente  após  a  Homologação  do  P lano  Conso l idado ;  

 

b) Correção:  após  a  inc idênc ia  do  deság io  prev i s to  no  i t em a )  ac ima ,  

o  sa ldo  de  pr inc ipa l  do  Crédi to  Quirogra fá r io  se rá  corr ig ido  

conforme a  moeda do  re spec t ivo  Crédi to :  

 

CLASSE III – CRÉDITO QUIROGRAFÁRIO – CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 
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b.1 )  Créd i tos  em Rea i s :  o  sa ldo  de  pr inc ipa l  do  Créd i to 

Qui rogra fá r io  denominado em Rea i s  se rá  corr ig ido  pe la  

va r i ação  do  IPCA,  a té  o  l imi te  ( te to )  de  1 ,5% (um v í rgu la  

c inco  por  cento)  ao  ano,  e  cap i ta l izados  mensa lmente  

desde  a  Data  da  Homologação ;  

b .2 )  Créd i tos  em Euros :  o  sa ldo  de  pr inc ipa l  do  Crédi to 

Qui rogra fá r io  denominado em Euros  se rá  corr ig ido  pe lo 

índ ice  Euribor  de  6  ( se i s )  meses ,  a té  o  l imi te  ( te to )  de  

1 ,5% (um ví rgu la  c inco  por  cento)  ao  ano,  e  cap i ta l izados  

semest ra lmente  desde  a  Data  da  Homologação ;  e  

b .3 )  Créd i tos  em Dóla res  nor te -americanos :  o  sa ldo de  

pr inc ipa l  do Crédi to  Qui rogra fá r io  denominado e m 

Dóla res  nor te -amer icanos  se rá  corr ig ido  pe lo  índ ice  L ibor 

de  6  ( se i s )  meses ,  a té  o  l imi te  ( te to )  de  1 ,5% (um v í rgula  

c inco  por  cento)  ao ano ,  e  capi ta l i zados  semest ra lmente  

desde  a  Data  da  Homologação .  

 

c)  Carência  de  Pr incipa l  e  de  correção:  haverá  ca rê nc ia  pa ra  o 

pagamento de  va lores  de  pr inc ipa l  e  de  correção  a té  dezembro  de  

2035 ;  e   

 

d) Amort ização de  pr incipa l  e  de  correção:  após  a  inc idênc ia  do 

deság io  prev i s to  no  i t em a )  ac ima ,  a  pa rce l a  de  pr inc ipa l  e  os  va lores 

acumulados  de  correção  se rão  pagos  em parce la  ún ica  ( bu l l e t )  em 

dezembro de  2035 .  

 

 

 

 

 

24 .  Na forma  da  c láusu la  4 .4 .1 ,  os  Credores  ME e  EPP ,  não  enquadrados 

em nenhuma subc la sse  de f in ida  expressamente  no P lano  Conso l idado ,  

CLASSE IV – CRÉDITO ME e EPP – CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO  
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receberão  o  pagamento  de  seu  re spect ivo  c réd i to  por  me io  de  uma das 

segu in tes  opções  de  pagamento,  sendo cer to  que ,  na  h ipótese  de  o Credor  não 

se  man i fe s ta r ,  seu  c réd i to  se rá  pago  nas  cond ições  prev i s ta s  na  Opção  B.  

 

  Opção A  (Cláusula  4 . 4 . 1 . 1 . ) :   

 

Pagamento  in tegra l  da  quant i a  em va lor  f i xo  e  i r rea jus táve l  de  R$ 

3 .500,00  ( t r ê s  mi l  e  qu inhentos  rea i s )  por  Credor  ME e  EPP,  

re spe i tado  o  l imi te  de  cada  Créd i to  de  ME e  EPP,  em a té  30  ( t r in ta )  

d i a s  da  Data  da  Homologação ,  f i cando outorgada ,  em ca rá te r  

i r revogáve l  e  i r re tra táve l  e  independentemente  de  qua lquer  

forma l idade  ad ic iona l ,  ampla ,  ge ra l  e  i r re s t r i t a  qu i tação  em re l ação 

a  eventua l  sa ldo  do  Créd i to  ME e  EPP.   

 

  Opção B  (Cláusula  4 .4 . 1 .2 . ) :  

a )  Deságio :  haverá  inc idênc ia  de  deság io  correspondente  a  70% 

(se tenta  por cento)  sobre  o va lor  nomina l  do Créd i to de  ME e  EPP 

imed ia tamente  após  a  Homologação  do  Plano  Conso l idado ;  

 

b) Correção:  após  a  inc idênc ia  do  deság io  prev i s to  no  i t em a )  ac ima ,  

o  sa ldo  de  pr inc ipa l  do  Créd i to  de  ME e  EPP se rá  corr ig ido  pe la  

va r i ação  do  IPCA,  a té  o  l imi te  ( te to )  de  1 ,5% (um v í rgu la  c inco  por  

cento)  ao  ano ,  e  cap i ta l i zados  mensa lmente  desde  a  Data  da  

Homologação ;   

 

c)  Carência  de  Pr incipa l  e  de correção :  haverá  ca rênc ia  pa ra  o  

pagamento de  va lores  de  pr inc ipa l  e  de  correção  a té  dezembro  de  

2035 ;  e  

 

d) Amort ização de  pr incipa l  e  de  correção:  após  a  inc idênc ia  do 

deság io  prev i s to  no  i t em a )  ac ima ,  a  pa rce l a  de  pr inc ipa l  e  os  va lores 
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de  correção  acumulados  se rão pagos  em parce la  ún ica  ( bu l l e t )  em 

dezembro de  2035 .  

 

 

 

 

 

25 .  O credor  Debentur is ta  receberá  o  pagamento  de  seu  Crédi to  de  

acordo com as  seguin tes  condiç ões  (Cláusu la  4 .5 .1 ) :  

 

a )  Deságio:  não  haverá ;  

 

b )  Juros  Remuneratór ios :  o  va lor  do  pr inc ipa l  do  Créd i to  

decorrente  das  Debêntures  se rá  remunerado desde  a  Data  do Ped ido 

a té  o (s )  evento(s )  de  pagamento  prev i s tos  no  P lano  Conso l idado em 

conformidade com o  d i sposto  na  Cláusu la  4 .2 .2  da  Escr i tura  de  

Emissão ,  exc lus ivamente .  Exce tuados  os va lores  de  pr inc ipa l  e  os  

Juros  Remunera tór ios  prev i s tos  na  Cláusu la  4 .2 .2  da  Escr i tura  de  

Emissão ,  não  se rão  devidos  qua i squer  enca rgos  mora tór ios ,  

p rêmios ,  mul ta s ,  va lores  e  dema i s  obr igações  pecun iá r i a s  prev i s tos  

na  Escr i tura  de  Emissão ;  

 

c )  Carência de  Pr incipa l  e  de  Juros Remuneratór ios :  6  ( se i s )  

meses ,  a  conta r  da  Data  da  Homologação ;  

 

d )  Curva de  pagamento  ( exc lu ídos  pagamentos  decorrentes  da  

A l i enação da  UPI  Soc iedades  de  Energ ia ) :  após  o  encerramento  do 

per íodo de  ca rênc ia ,  

 

( i )  os  Juros  Remunera tór ios  incorr idos  ent re  o  ú l t imo 

pagamento  de  Juros  Remunera tór ios  rea l izado 

CRÉDITOS DECORRENTES DE DEBÊNTURES – 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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ante r iormente  à  Data  do  Ped ido  e  o  te rmo f ina l  da  ca rênc ia  

se rão  cap i ta l izados  ao  va lor  de  pr inc ipa l ,  

( i i )  haverá  o  pagamento  mensa l  dos  Juros  Remunera tór ios 

ca lcu lados  sobre  o sa ldo  devedor  das  Debêntures  (pós -

cap i ta l i zação) ,  ca lcu l ado  nos  te rmos da  C lausu la  4 .2 .2  da  

Escr i tura  de  Emissão ,  e  

( i i i )  os  va lores  de  pr inc ipa l  se rão  amort izados  de  forma 

proporc iona l  ao  sa ldo  devedor  das  Debêntures  (pós -

cap i ta l i zação) ,  ca lcu l ado  nos  te rmos da  C lausu la  4 .2 .2  da  

Escr i tura  de  Emissão ,  nas  da ta s  de  amort i zação  v incendas  

após  a  ca rênc ia .  

 

e )  Amort ização extraordinár ia  decorrente  da  Al ienação da  UPI  

Sociedades  de  Energia :  sem pre ju í zo  do quanto  d i sposto  ac ima ,  a s  

Recuperandas  des t ina rão  a  in tegra l idade  dos  recursos  aufe r idos  com 

a  a l i enação  da  UPI Soc iedades  de  Energ ia ,  l íqu idos  dos  cus tos  

d i re tos  re l ac ionados à  re fe r ida  operação  ( inc lu indo custos com 

assessor i a  lega l ,  contáb i l  e  f in ance i ra  e  eventua i s  comissões)  e  de  

t r ibutos  e  t axas  pagos  ou  a  paga r  de l a  decorrentes ,  pa ra  amort i zação 

to ta l  ou pa rc i a l  do  Créd i to  decorrente  das  Debêntures .  Na  h ipótese  

de  os recursos  obt idos  com a  A l ienação  da  UPI  Soc iedades  de  

Energ i a  se rem insuf ic i en tes  pa ra  o pagamento  do  Crédi to  decorrente  

das  Debêntures ,  o  sa ldo  devedor  das  Debêntures  (conforme 

def in ido  na  Escr i tura  de  Emissão)  vol ta rá  a  se r  pago  nos  te rmos da  

Escr i tura  de  Emissão ,  observados os  te rmos prev i s tos  nes ta  c l áusula  

4 .5 .  

 

  PREVISÃO PARA ALIENAÇÃO DA UPI  SOCIEDADES DE 

ENERGIA:  Conforme prev i s to  na  c láusu la  4 .5 .2  do  PRJ conso l idado,  a s  

Recuperandas  conduz i rão um processo  compet i t ivo v i sando à  a l i enação da  

UPI  Soc iedades  de  Energ i a ,  cu j a s  regras  se rão  in formadas  opor tunamente  na  

Recuperação Jud ic i a l  e  reproduz idas  em ed i ta l  a  se r  pub l icado  na  forma da  
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“L.R.E” ,  com o  ob je t ivo  de  obte r  os  recursos  a  se rem des t inados  ao 

pagamento do  Créd i to  decorrente  das  Debêntures   

 

26 .  Eventua l  sobe jo  dos  recursos  obt idos  com a  A l i enação  da  UPI  

Soc iedades  de  Energ i a  após  a  qu i tação  do  Créd i to  decorrente  das  Debêntures  

per tencerá  à s  Recuperandas ,  a  f im de  que  se ja  u t i l iz ado  para  pagamento  dos  

demai s  Créd i tos  e  recompos ição  de  seu  cap i ta l  de  g i ro  (C láusu la  4 .5 .3 ) .  

 

27 .  Conforme prev i s to  na  C láusu la  4 .5 .4  do  PRJ  conso l ida do,  enquanto 

a s  obr igações  (pr inc ipa i s  e  acessór i a s )  decorrentes  do P lano  Conso l idado 

es t ive rem sendo cumpr idas ,  f ica rá  suspensa  a  ex ig ib i l idade  das  Garant ia s  

de f in idas  na  C láusu la  3 .7 .1  da  Escr i tura  de  Emissão ,  inc lu indo ,  mas  sem a  

i s so  se  l imi ta r ,  a s  ga r ant ia s  de  na tureza  f ide jussór i a .  A  suspensão  da  

ex ig ib i l idade  das  ga rant i a s  aqui  prev i s ta  não  a fe ta  e/ou pre jud ica  a s  med idas 

necessá r i a s  pa ra  a  prese rvação de  ta i s  ga rant ia s ,  f ic ando vedadas  qua i squer  

med idas  pa ra  execução  e/ou excussão  das  ga rant i a s ,  con forme apl i cáve l   

 

 

 

 

 

  Enquadramento  dos  credores  colaboradores  

 

28 .  Requis i tos  cumulat ivos :  Se rão cons iderados  Credores  

Co laboradores  os  Credores  Fornecedores  e  os  Credores  Finance i ros  que ,  

independentemente  da  na tureza  (c l a ss i f icação)  de  seus  re spec t ivos  Cré d i tos ,  

p reencham os  seguintes  requ i s i tos  cumula t ivos  (C láusu la  4 .6 .1 ) :  

 

( i )  votem pe la  aprovação  do  P lano  Conso l idado ;  

( i i )  cont inuem ou passem a  fornecer  bens ,  insumos ,  mate r ia i s  

ou  se rv iços  não  f inance i ros  à s  Recuperandas  em condições  de  

mercado a  se rem negoc iada s  com as  Recuperandas ,  devendo se r  

CREDORES COLABORADORES – CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 
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mant idos  contra tos  de  longo prazo  (mínimo de  5  anos)  nos  casos  de  

fornecedores  que ,  h i s tor i camente ,  possuem re l ac ionamentos  de  

longo prazo com as  Recuperandas  (no  caso  de  Credores  

Fornecedores  Co laboradores ) ,  ou  

( i i i )  mantenham as  f ianças  bancár ia s  já  emi t idas  em favor  das 

Recuperandas  e  se  obr iguem a  renová - la s  por novas  f i anças 

bancár i a s  pe lo  prazo  mín imo de  24  (v in te  e  qua t ro  meses )  em 

cond ições  de  mercado a  se rem negoc iadas  com as  Recuperandas ,  ou  

concordem com a  subst i tu i çã o  de  suas  ga rant i a s  que recaem sobre  

At ivos  a  se rem a l ienados  por  out ra s  acordadas  com as  Recuperandas  

ou  concordem com a  suspensão  da  ex ig ib i l idade  de  ga rant ia s  que 

recaem sobre  bens  operac iona i s  (no caso  de  Credores  F inanc iadores 

Co laboradores ) ;  

( iv)  es te jam de acordo com o  Compromisso  de  Não L i t i ga r  

(conforme aba ixo  def in ido) ;  e  

(v)  a tendam os  dema i s  requ i s i tos prev i s tos  nas  subc láusula s  

aba ixo .   

 

29 .  Compromisso de Não Li t igar :  os  Credores  Co laboradores 

concordam que ,  ao  opta rem por  te r  seus  re spec t ivos  Créd i tos  ree s t ru turados 

nos  te rmos da  c láusu la  4 .6  e  suas  subc láusu la s  e s ta rão  obr igados  a :  

 

( i )  não se r  pa r te  em nenhum processo  admin i s t ra t ivo,  ação 

jud ic i a l  ou a rbi t ragem contra  o  Grupo Pe t rópol i s ,  soc iedades 

a f i l i adas ,  seus  ac ionis ta s ,  admin i s t radores  e  Par te s  Re lac io nadas ,  

( i i )  requere r  a  suspensão  ou  a  des i s tênc ia  de  todo e  qua lquer  

processo  admin i s t ra t ivo ,  ação  jud ic ia l  ou  a rb i t ragem contra  o  Grupo 

Pe t rópo l i s ,  soc iedades  a f i l i adas ,  seus  ac ion i s ta s ,  admin i s t radores  e  

Par te s  Re lac ionadas  e/ou  

( i i i )  se  abs te r  de  tomar qua lquer  me d ida  vo l tada  à  sa t i s fação  de  

seus  Créd i tos  ou  propor  qua lquer  processo  admini s t ra t ivo ,  ação 

jud ic i a l  ou  a rb i t ragem contra  a s  Recuperandas ,  soc iedades  a f i l i adas ,  
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seus  ac ion i s ta s ,  admin i s t radores  ou  Par te s  Re lac ionadas ,  

re ssa lvadas ,  em qua lquer  dos  casos  pre v is tos  nos  i tens  ( i )  a  ( i i i ) ,  o  

a ju izamento de  hab i l i t ações  ou  impugnações  re l ac ionadas à  inc lusão 

ou  à  correção  dos  va lores  dos  seus  re spec t ivos  Créd i tos  na  Re lação 

de  Credores .  

 

  Condições  de pagamento dos credores Fornecedores 

Colaboradores  

 

30 .  Os Credores  Fornecedores  Co laboradores  receberão  seu s  créd i tos  

de  acordo com as  segu in tes  condições  (Cláusu la  4 .6 .2 .1 ) :  

 

a)  Deságio:  não  haverá  inc idênc ia  de  deság io  sobre  os  Créd i tos ;  

b) Correção e  juros :  o  va lor  do  pr inc ipa l  dos  Créd i tos  se rá  

corr ig ido  e  ac resc ido  d e  ju ros  conforme a  moeda  do  re spec t ivo  

Créd i to :  

 

b .1 )  Crédi tos  em Rea i s :  o  sa ldo de  pr inc ipa l  do  Créd i to  

denominado em Rea is  se rá  corr ig ido  pe l a  va r i ação  do  IPCA 

e  ac resc ido  de  ju ros  correspondentes  a  0 ,85% (ze ro  v í rgu la  

o i tenta  e  c inco  por  cento)  ao  ano ,  e  capi ta l i zados 

mensa lmente  desde  a  Data  da  Homologação ;  

 

b .2 )  Créd i tos  em Euros :  o  sa ldo  de  pr inc ipa l  do  Crédi to 

denominado em Euros  se rá  corr ig ido  pe lo  índ ice  Eur ibor  

de  6  ( se i s )  meses  e  ac resc ido  de  ju ros  correspondentes  a  

0 ,85% (ze ro  v í rgula  o i tenta  e  c inco  por  cento)  ao  ano  e  

cap i ta l i zados  semest ra lmente  desde a  Data  da  

Homologação ;  e  

 

b .3 )  Créd i tos  em Dóla res  nor te -amer icanos :  o  sa ldo  de  

pr inc ipa l  do  Crédi to  denominado em Dóla res  nor te -

amer icanos  se rá  corr ig ido  pe lo  índ ice  L ibor  de  6  ( se i s )  

meses  e  ac resc ido de  ju ros  correspondentes  a  0 ,85% (ze ro 

v í rgu la  o i tenta  e  c inco  por  cento)  ao  ano  e  cap i ta l izados  

semest ra lmente  desde  a  Data  da  Homologação ;  
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c)  Carência  de  Pr incipa l  e  de  Juros :  36  ( t r in ta  e  se i s )  meses ,  a  

conta r  da  Data  da  Homologação ,  sendo ce r t o  que  os  ju ros não pagos 

durante  o  per íodo de  ca rênc ia  se rão  cap i ta l i zados  ao va lor  do  

pr inc ipa l ;  e  

d) Pagamento de  Juros  e  amort ização do Pr incipa l :  Após  o 

per íodo de  ca rênc ia ,  a s  pa rce l a s  de  amort i zação  do  va lor  do  

pr inc ipa l  e  os  ju ros  inc identes  sobre  o  novo va lor  do  pr inc ipa l  ( em 

ambos os  ca sos pós -cap i ta l ização)  se rão  pagos  conforme 

c ronograma s  aba ixo ,  sendo os  crédi tos  em Reais  pagos  em parce l a s  

mensais ,  com o  pr ime i ro  pagamento  dev ido  no  ú l t imo d ia  u t i l  do  

mês  subsequente  ao té rmino do  per íodo de  ca r ênc ia .  Os crédi tos  

em Euros  ou em Dólares  norte -americanos  se rão  pagos  em 

parce l a s  semestra is ,  os  pagamentos  de  pr inc ipa l  e  de  ju ros  

ocorre rão semest ra lmente ,  com o pr ime i ro  pagamento  devido  no 

ú l t imo dia  ú t i l  do  semest re  subsequente  ao  té rmino do  per íodo de  

ca rênc ia .  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Num. 62528070 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: BRUNO GALVÃO SOUZA PINTO DE REZENDE - 12/06/2023 19:34:55
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23061219345580200000059634891
Número do documento: 23061219345580200000059634891



 

 
 

 

 

 

 

 

 

31 .  O Credor  Fornecedor  deverá  mani fes ta r  sua  in tenção  de  se r  

enquadrado como um Credor  Fornecedor  Co laborador  em a té  10  (dez )  Dias 

Úte i s  contados  da  Data  da  Homologação .  Na  h ipótese  de  o  Credor  Fornecedor 

não  man i fe s ta r  in t e resse  em se r  enquadrado como Credor Co laborador ,  seu 

Créd i to  se rá  pago  nas  condições  prev i s ta s  na  Opção  B das  c l áusula s  4 .3  ou 

4 .4 ,  conforme a  na tureza  (c la ss i f i cação)  de  seu  Créd i to  (C láusu la  4 .6 .2 .2 ) .  

 

32 .  Pagamento dos  Credores  Financeiros  Colaboradores :  4 .6 .3 .1 .  Os 

Credores  F inance i ros  Co laboradores  receberão  o  pagamento de  seu Créd i to 

por  me io  de  uma  das opções  de  pagamento  desc r i ta s  aba ixo  (Cláusu la  4 .6 .3 . 1 ) :  

 

  Opção A  (Cláusula  4 .6 .3 .3 . ) :   

 

Os  Credores  F inance i ros  Co laboradores  que mant ive rem as f i anças  

bancár i a s  já  emi t idas  em favor das Recuperandas  e  se  obr igarem a  
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renová - l a s  por  novas  f i anças  bancár i a s  pe lo  prazo  mín imo de  24 

(v in te  e  qua t ro  meses )  em condições  de  mercado a  se rem negoc iadas 

com as  Recuperandas  e ,  conforme ap l icáve l ,  concordarem com a  

l ibe ração  dos  receb íve i s  ced idos em ga rant ia  em favor  das 

Recuperandas  te rão  seus  Crédi tos  pagos  nas  seguin tes  cond ições :  

 

a)  Deságio :  não haverá  inc idênc ia  de  deság io sobre  o  va lor  do  

Créd i to ;  

 

b) Correção e  Juros:  o  va lor  do  pr inc ipa l  do  Crédi to  se rá  corr ig ido 

pe l a  va r i ação do  CDI e  ac resc ido  de  ju ros  correspondentes  a  2% 

(do i s  por cento)  ao ano ,  capi ta l i zados  mensa lmente  desde a  Data  do 

Ped ido ;  

 

c)  Carência  de  Pr incipa l :  haverá  ca rênc ia  pa ra  o  pagamento  de  

va lores  de  pr inc ipa l  de  12  (doze )  meses ,  a  conta r  da  Data  da  

Homologação ;   

 

d) Pagamento de  juros :  os  va lores  correspondentes  a  ju ros  se rão  

pagos  mensa lmente ,  com o  pr imei ro  pagamento  dev ido  no  ú l t imo 

Dia  Út i l  do  mês  subsequente  à  Data  da  Homologação ;  e  

 

e)  Amort ização do pr incipa l :  o  va lor  do  pr inc ipa l  (pós-

cap i ta l i zação)  se rá  amort i zado  em 48  (quarenta  e  o i to )  pa rce l a s  

i gua i s ,  mensa i s  e  consecut ivas ,  sendo a  pr ime i ra  de l a s  dev ida  no 

ú l t imo Dia  Út i l  do  mês  subsequente  ao  encerramento  do  per íodo de  

ca rênc ia .  

 

  Opção B  (Cláusula  4 .6 .3 .4 . ) :   

 

Os  Credores  F in ance i ros  Co laboradores que  concordarem com a  

subst i tu i ção  de  suas  ga rant i a s  que  recaem sobre  At ivos  a  se rem 
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a l ienados  por  out ra s  a  se rem acordadas  com as  Recuperandas  e ,  

conforme ap l icáve l ,  concordarem com a  l ibe ração  dos  receb íve i s  

ced idos  em ga rant ia  em favor  das  Recuperandas  te rão  seus  Créd i tos 

pagos  nas  seguin tes  cond ições :  

 

a)  Deságio :  não haverá  inc idênc ia  de  deság io sobre  o  va lor  do  

Créd i to ;  

 

b) Juros :  o  va lor  do  pr inc ipa l  do Créd i to  se rá  remunerado a  uma  

taxa  de  ju ros  pré - f ixada  correspondente  a  3% ( t rê s  por  cento)  ao 

ano ,  capi ta l i zados  mensa lmente  desde  a  Data  da  Homologação ;  

 

c)  Carência  de  Pr incipa l  e  de Juros :  não  haverá  ca rênc ia  pa ra  o 

pagamento de  va lores  de  pr inc ipa l  e  de  ju ros ;  

 

d) Pagamento de Juros :  os  va lores  correspondentes  a  ju ros  se rão 

pagos  mensa lmente ,  com o  pr imei ro  pagamento  dev ido  no  ú l t imo 

d ia  ú t i l  do  mês  subsequente  à  Data  da  Homologação ;  

 

e)  Amort ização do Pr incipa l :  o  va lor  do  pr inc ipa l  (pós -

cap i ta l i zação)  se rá  amort i zado  em 110  (cento  e  dez )  pa rce l a s  i gua i s ,  

mensa i s  e  consecut i vas ,  sendo a  pr ime i ra  de l a s  dev ida  no  ú l t imo Dia  

Út i l  do  mês  subsequente  à  Data  da  Homologação .  

 

  Opção C  (Cláusula  4 .6 .3 .5 . ) :  

 

Os  Credores  F inance i ros  Co laboradores que  concordarem com a  

suspensão  da  ex ig ib i l idade  de  ga rant i a s  que  reca i am sobre  bens  

operac iona i s  ( enquanto  a s  cond ições  de  pagamento prev i s ta s  aba ixo 

es t ive rem sendo cumpr idas )  e ,  conforme apl i cáve l ,  concordarem 

com a  l ibe ração dos receb íve i s  ced idos em ga rant i a  em favor  das  

Recuperandas  te rão  seus  Crédi tos  pagos  nas  seguin tes  cond ições :  
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a)  Deságio:  não  haverá  inc idênc ia  de  deság io  sobre  os  Créd i tos ;  

 

b)  Correção e  juros :  o  va lor  do  pr inc ipa l  dos  Créd i tos  se rá  

corr ig ido  e  ac resc ido  de  ju ros  conforme a  moeda  do  re spec t ivo  

Créd i to :  

 

b .1 )  Créd i tos  em Rea i s :  o  sa ldo  de  pr inc ipa l  do  Créd i to 

denominado em Rea i s  se rá  corr ig ido  pe la  va r iação  do  IPCA e  

ac resc ido  de  ju ros  correspondentes  a  0 ,85% (ze ro  v í rgula  

o i tenta  e  c inco  por cento)  ao  ano,  e  cap i ta l izados  mensa lmente  

desde  a  Data  da  Homologação ;  

 

b .2 )  Créd i tos  em Euros :  o  sa ldo  de  pr inc ipa l  do  Crédi to  

denominado em Euros  se rá  corr ig ido  pe lo  índ ice  Eur ibor  de6 

( se i s )  meses e  ac resc ido  de  ju ros  correspondentes a  0 ,85% (ze ro 

v í rgu la  o i tenta  e  c inco  por  cento)  ao ano  e  capi ta l i zados  

semest ra lmente  desde  a  Data  da  Homologação ;  e  

 

b .3 )  Créd i tos  em Dóla res  no r te -americanos :  o  sa ldo de  

pr inc ipa l  do  Créd i to  denominado em Dóla res  nor te -amer icanos  

se rá  corr ig ido  pe lo índ ice  L ibor  de  6  ( se i s )  meses e  ac resc ido 

de  ju ros  correspondentes  a  0 ,85% (ze ro  v í rgu la  o i tenta  e  c inco 

por  cento)  ao  ano  e  cap i ta l i zados  semest ra l mente  desde  a  Data  

da  Homologação .  

 

c)  Carência  de  Pr incipa l  e  de  Juros :  36  ( t r in ta  e  se i s )  meses ,  a  

conta r  da  Data  da  Homologação ,  sendo ce r to  que  os  ju ros não pagos 

durante  o  per íodo de  ca rênc ia  se rão  incorporados  ao va lor  do  

pr inc ipa l ;  e  
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d) Pagamento de  Juros  e  amort ização do Pr incipa l :  após  o 

per íodo de  ca rênc ia ,  a s  pa rce l a s  de  amort i zação  do  va lor  do  

pr inc ipa l  e  os  ju ros  inc identes  sobre  o  novo va lor  do  pr inc ipa l  ( em 

ambos os  ca sos pós -cap i ta l ização)  se rão  pagos  conforme 

c ronogramas  aba ixo ,  sendo os  crédi tos  em Reais  pagos  em parce l a s  

mensais ,  com o  pr ime i ro  pagamento  dev ido  no  ú l t imo d ia  ú t i l  do  

mês  subsequente  ao té rmino do  per íodo de  ca rênc ia .  Os crédi tos  

em Euros  ou em Dólares  norte -americanos  se rão  pagos  em 

parce l a s  semestra is ,  os  pagamentos  de  pr inc ipa l  e  de  ju ros  

ocorre rão semest ra lmente ,  com o pr ime i ro  pagamento  devido  no 

ú l t imo dia  ú t i l  do  semest re  subsequente  ao  té rmino do  per íodo de  

ca rênc ia .  
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33 .  Suspensão da  exigibi l idade das  Garant ias :  enquanto  a s  

obr igações (pr inc ipa i s  e  acessó r i a s )  prev is ta s  nes ta  Opção  C  es t ive rem sendo 

cumpr idas ,  f ica rá  suspensa  a  ex ig ib i l idade das ga rant ia s  de t idas  pe los 

Credores  F inance i ros  Co laboradores ,  inc lu indo a s  ga rant i a s  de  na tureza  

f ide jussór i a .  A  suspensão  da  ex ig ib i l idade  das  ga rant i a s  não  a fe ta  e /ou 

pre jud ica  a s  medidas  necessá r ia s  pa ra  a  prese rvação de  ta i s  garant i a s ,  f i cando 

vedadas  qua i squer  med idas  pa ra  execução  e/ou excussão  das  ga rant ia s ,  

conforme ap l i cáve l  (C láusu la  4 .6 .3 .5 .1 ) .  

 

34 .  O Credor  F inance i ro  deverá  man i fe s ta r  sua  in tenção  de  se r  

enquadrado como um Credor  F inance i ro  Colaborador  e  indica r  a  Opção  de  

pagamento pre tend ida  em a té  10 (dez )  Dias Úte i s  co ntados  da  Data  da  

Homologação .  Na h ipótese  de  o Credor  F inance i ro não manife s ta r  in te resse  

em se r  enquadrado como Credor  Co laborador ,  seu  Cr édi to se rá  pago  nas  

cond ições  prev i s ta s  na  Opção  B da  c l áusu la  4 .3  (C láusu la  4 .6 .3 .2 ) .  
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35 .  As Recuperandas  poderão,  a  seu  exc lus ivo  c r i té r io ,  qui ta r  os  

Créd i tos  In t e r c ompan i e s  mediante  formas  a l te rna t ivas  de  ex t inção  e/ou 

pagamento,  inc lus ive ,  mas  não  se  l imi tando ,  ao  encontro  de  contas  prev i s to 

na  “L.R .E”.  (C láusu la  4 .8 ) .  

 

 

 

 

 

36 .  Os Créd i tos  I l íqu idos  e  Re ta rda tá r ios  se rão pagos  a  pa r t i r :  ( i )  do 

t râns i to  em ju lgado da  dec i são admin i s t ra t iva ,  jud ic ia l  ou  a rbi t ra l  que  tornar  

o  re spec t ivo Créd i to l íqu ido  e  de  sua  hab i l i t ação  na  Recuperação  Jud ic ia l  ou 

( i i )  da  ce lebração  de  acordo ent re  a s  pa r te s ,  re spe i tadas  out ra s  eventua i s  

cond ições  cont idas  nos  re fe r idos  acordos .  O respec t ivo  Créd i to  deverá  se r  

pago  de  acordo com a  c la ss i f i cação  e  os  c r i t é r ios  e s tabe lec idos  no  P lano 

Conso l idado para  a  c l a sse  ou  subc la sse  na  qua l  o  Créd i t o  em questão  es te ja  

enquadrado/ inc lu ído .  (C láusu la  4 .9  e  Cláusu la  4 .10 ) .  

 

 

 

 

37 .  Sempre  que  houver  prev i são  de  pagamento  esca lonado n o P lano  

Conso l idado,  o  cá lcu lo  das  pa rce la s  se rá  rea l i zado  de  acordo com o S i s tema 

de  Amort ização  Constante ,  em que  a  cada  mês  a  pa rce la  correspondente  à  

amort i zação  de  pr inc ipa l  se rá  ac resc ida  da  correção  monetá r i a  e  eventua i s  

ju ros  inc identes  sobre  o  sa ldo  devedor ,  exce to  se  prev i s to  de  forma  d ive rsa  

no  P lano  Conso l idado .  Os pagamentos  dev idos  na  forma  d o  P lano 

Conso l idado poderão  se r  rea l izados a té  o ú l t imo Dia  Út i l  do mês  de  re fe rênc ia  

(C láusu la  4 .11 ) .  

 

CRÉDITOS ILÍQUIDOS E RETARDATÁRIOS 

CRÉDITOS INTERCOMPANIES 

FORMA DE CÁLCULO DAS PARCELAS E PRAZO DE 

PAGAMENTO 
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38 .  Exce to  se  de  out ra  forma  prev i s t a  no  P lano  Consol idado ,  os 

Créd i tos  se rão  pagos  aos  Credores  por  me io  da  t ra nsferênc ia  d i re ta  de  

recursos  à  conta  bancár ia  do  re spec t ivo Credor ,  por  meio  de  documento  de  

ordem de  c rédi to  (DOC) ,  de  t ransfe rênc ia  e l e t rônica  d i spon íve l  (TED) ou 

PIX,  sendo que  a s  Recuperandas  poderão contra ta r  agente  de  pagamento pa ra  

a  e fe t ivação  de  ta i s  pagamentos  aos  Credores .  O comprovante  de  depós i to  do 

va lor  c red i tado  a  cada  Credor  se rv i rá  de  prova  de  qu i tação  do  re spec t ivo 

pagamento (Cláusu la  4 .12 ) .  

 

 

 

 

39 .  Na hipótese  de  se  ve r i f i ca r  eventua l  a l t eração  no va lor  de  qua lquer  

Créd i to  decorrente  de  de c i são  admin i s tra t iva ,  jud ic i a l  ou arb i t ra l  t rans i t ada  

em ju lgado ou ,  a inda ,  em caso  de  ce lebração  de  acordo ent re  as  pa r te s ,  o  va lor  

a l t e rado do  Créd i to se rá  pago  na  forma prev i s ta  no P lano  Conso l idado a  pa r t i r  

do  t râns i to  em ju lgado da  dec i são admin is t ra t iva ,  judic ia l  ou  da  ce lebração  do 

acordo ent re  a s  pa r te s .  Neste  ca so ,  a s  regra s  de  pagamento  do  va lor  a l te rado 

de  ta i s  Créd i tos ,  notadamente  quanto  à  inc idênc ia  de  correção  monetá r ia  e  

eventua i s  ju ros ,  passa rão  a  se r  apl icáve i s  apenas  a  pa r t i r  do  re fe r ido  t râns i to  

em ju lgado ou  da  da ta  da  ce lebração do  acordo ent re  a s  pa r te s  (C láusu la  4 .14 ) .  

 

 

 

 

40 .  Após a  Homologação  Judic ia l  do P lano Conso l idado ,  a s  

Recuperandas  te rão a  faculdade (mas não a  obr igação)  de  compensa r  eventua i s  

c réd i tos que detenham contra  o  re s pect ivo  Credor ,  de  modo a  paga r - lhe  

apenas  o  eventua l  sa ldo  do  Créd i to  ex i stente  após  a  compensação  rea l i zada  

FORMA DE PAGAMENTO  

ALTERAÇÃO NOS VALORES DOS CRÉDITOS  

DIREITO DE COMPENSAÇÃO  
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com o va lor  a tua l izado  do c réd i to de t ido pe la s  Recuperandas  (C láusu la  4 .15 ) .  

 

 
 

 
41 .  Vinculação ao Plano Consol idado :  a s  d i spos ições  do P lano  

Conso l idado v incu lam as  Recuperandas  e  os  Credores a  pa r t i r  da  

Homologação  Jud ic ia l  do  P lano  Conso l idado,  nos  te rmos do  a r t i go  59  da  

“L.R.E” ,  e  os  seus  re spec t ivos  cess ionár ios  e  sucessores  a  qua lquer  t í tu lo  

(C láusu la  5 .1 ) .  

 

42 .  Novação :  o  P lano  Conso l idado impl i ca  a  novação  dos  c réd i tos ,  que  

se rão  pagos  na  forma  ne le  e s tabe lec ida .  Por  força  da  re fe r ida  novação ,  todas 

a s  obr igações ,  c o v enan t s ,  índ ices  f inance i ros ,  h ipóteses de  venc imento  

antec ipado ,  bem como outra s  obr igações  e  ga rant i a s  que  se jam incompat íve i s  

com as  condições  do  P lano  Consol idado de ixa rão  de  se r  ap l i cáve i s ,  sendo 

subst i tu ídas  pe l a s  prev i sões  cont idas  n o  P lano  Conso l idado  (C láusu la  5 .2 ) .  

 

43 .  Rati f icação de  Atos :  a  Aprovação do  P lano  Consol idado 

representa rá  a  concordânc ia  e  ra t i f i cação  das  Recuperandas  e  dos  Credores  de  

todos  os  a tos  pra t i cados  necessá r ios  pa ra  in tegra l  implementação  e  

consumação do  P lano  Conso l idado e  da  Recuperação Jud ic i a l ,  cu jos  a tos  f i cam 

expressamente  au tor izados ,  va l idados  e  ra t i f i cados  pa ra  todos  os  f ins  de  

d i re i to ,  inc lus ive  e  e s pec ia lmente  dos  a r t i gos  66 ,  74 e  131  da  “L.R .E”  

(C láusu la  5 .4 ) .  

 

44 .  Extinção de  Ações :  os  Credores  não  ma i s  poderão ,  a  par t i r  da  

Homologação  Jud ic ia l  do  P lano  Conso l idado ,  ( i )  a ju iza r  ou prossegu i r  com 

toda  e  qua lquer  ação  jud ic i a l  ou  processo  de  qua lquer  t ip o  re l ac ionado a  

qua lquer  Créd i to  de  va lor  l íqu ido  contra  a s  Recuperandas ,  ava l i s t a s ,  f iadores ,  

devedores  so l idá r ios ou  coobr igados  e  garant idores  de  qua lquer  na tureza ;  ( i i )  

executa r  qua lquer  sentença ,  dec i são  jud ic i a l  ou  sentença  a rb i t ra l  re l ac ionada  

a  qua lquer  Créd i to contra  a s  Recuperandas ,  ava l i s t a s ,  f iadores ,  devedores  

VI – EFEITOS DO PLANO CONSOLIDADO 
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so l idá r ios  ou  coobr igados  e  ga rant idores  de  qua lquer  na tureza ;  ( i i i )  penhora r  

qua i squer  bens  ou d i re i tos  das  Recuperandas  e  de  ava l i s t a s ,  f i adores ,  

devedores  so l idá r ios  ou  coobr igados  e  g arant idores de  qua lquer  natureza  pa ra  

sa t i s faze r  seus  Crédi tos  ou  pra t i ca r  qua lquer  out ro  a to  const r i t i vo  contra  t a i s  

bens  e  d i re i tos ;  ( iv )  c r i a r ,  aper fe içoar  ou  executa r  qua lquer  garant i a  rea l  sobre  

bens  e  d i re i tos  das  Recuperandas ,  dos  ava l i s t a s ,  f iadore s ,  devedores  so l idá r ios 

ou  coobr igados  e  ga rant idores  de  qua lquer  na tureza ;  (v )  rec lamar  qua lquer  

d i re i to  de  compensação contra  qua lquer  c rédi to  dev ido  à s  Recuperandas ;  e  

(v i )  busca r  a  sa t i s fação  de  seus  Créd i tos  por  qua i squer  out ros  me ios .  Todas 

a s  ações  de  qua lquer  na tureza  re l ac ionadas  a  qua lquer  Créd i to  de  va lor  l íqu ido 

em curso  contra  a s  Recuperandas ,  ava l i s t a s ,  f i adores ,  devedores  so l idá r ios  ou 

coobr igados  e  ga rant idores  de  qua lquer  na tureza  deverão  se r  ex t in ta s  na  Data  

da  Homologação Judic ia l  do  P lan o Conso l idado ,  e  a s  penhoras ,  const r ições  e  

Depós i tos  Jud ic ia i s  ex i s tentes  deverão  se r  l ibe rados  (C láusu la  5 .5 ) .  

 

45 .  Quitação :  os  pagamentos  rea l i zados  na  forma  es tabe lec ida  no P lano 

Conso l idado aca r re ta rão ,  de  forma  automát ica  e  independentemente  de  

qua lquer  forma l idade  ad ic iona l ,  a  qui tação  p lena ,  i r revogáve l  e  i r re t ra táve l ,  

de  todos  os  Créd i tos  de  qua lquer  t ipo  e  na tureza ,  inc lus ive  ju ros ,  correção 

monetá r ia ,  pena l idades ,  mul ta s  e  inden izações .  Com a  ocorrênc ia  da  qu i tação,  

os  Credores  se rão cons iderados  co mo tendo qu i tado ,  l ibe rado e/ou 

renunciado  in tegra lmente  todos  e  qua isquer  Créd i tos ,  e  não  ma i s  poderão 

rec lamá- los  contra  as  Recuperandas ,  suas  contro ladoras ,  a f i l i adas  e  co l igadas  

e  out ra s  soc iedades  per tencentes  ao  mesmo grupo soc ie tá r io  e  econômico ,  e  

seus  d i re tores ,  conse lhe i ros ,  ac ioni s ta s ,  sóc ios ,  agentes ,  func ionár ios ,  

representantes ,  sucessores  e  cess ionár ios  a  qua lquer  t í tu lo ,  bem como em face  

dos  ava l i s ta s ,  f iadores ,  devedores  so l idá r ios  ou  coobr igados  e  ga rant idores  de  

qua lquer  na tureza  (Cláusu la  5 .6 ) .  

 

46 .  Prazo de  cura :  a s  Recuperandas  te rão  um prazo  de  15  (qu inze )  Dias  

Úte i s  pa ra  cura r  eventua i s  descumpr imentos  de  obr igações  prev i s ta s  no  P lano 

Conso l idado.  No caso  de  não  saneamento ,  a s  Recuperandas  deverão  requerer  
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ao  Ju ízo  da  Recuperação ,  no  praz o  de  15  (qu inze )  Dias  Úte is ,  a  convocação 

de  Assemble ia  de  Credores ,  com a  f ina l idade  de  de l ibe ra r  ace rca  da  med ida  

ma i s  adequada  pa ra  sanar  o  descumprimento  (C láusu la  5 .8 ) .  

 

47 .  Aditamentos ,  a l terações ou modif icações  ao  Plano 

Consol idado:  ad i tamentos ,  a l te ra ções  ou  modi f icações  ao P lano  Conso l idado 

podem se r  propostos a  qua lquer  tempo após  a  Homologação  Jud ic ia l  do  P lano 

Conso l idado,  desde  que  ta i s  ad i tamentos ,  a l t e rações  ou  modi f i cações  se j am 

ace i tos  pe l a s  Recuperandas  e  aprovadas  pe la  Assemble i a  de  Credores ,  nos 

te rmos da  “L.R.E” .  (C láusu la  5 .9 ) .  

 

 

 

 

48 .  Comunicações :  todas  a s  not i f icações ,  requer imentos ,  ped idos  e  

out ra s  comunicações  à s  Recuperandas ,  requer idas  ou  permit idas  pe lo P lano 

Conso l idado,  pa ra  se rem e f icazes ,  devem se r  fe i t a s  por  e sc r i to  e  se rão 

cons ideradas rea l i zadas  quando ( i )  env iadas  por  correspondênc ia  reg i s t rada ,  

com av i so  de  receb imento  (“AR”)  ou  por  c ou r i e r  no  endereço  aba ixo ;  ou  ( i i )  

env iadas  por  e -mai l  com comprovante  de  t ransmissão ,  obse rvando -se  os  dados 

de  conta to  a  segu i r  (C láusu la  6 .3 ) :  

 

 

 

 

 

 

 

 

49 .  Data  do Pagamento :  na  h ipótese  de  qua lquer  pagamento  ou 

obr igação prev i s ta  no  P lano  Conso l idado es ta r  prev i s ta  pa ra  se r  rea l i zada  ou 

sa t i s fe i t a  em um d ia  que  não  se ja  um Dia  Út i l ,  o  re fe r ido pagamento  ou 

VII – DISPOSIÇÕES GERAIS 
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obr igação poderá  ser  rea l i zado ou sa t i s fe i to ,  conforme o caso ,  no Dia  Út i l  

segu in te  (C láusula  6 .4 ) .  

 

50 .  Encargos  Financeiros :  sa lvo  quando prev i s to  expressamente  de  

forma  d ive rsa  no  P lano  Conso l idado,  não  inc id i rão  correção monetá r i a  nem 

juros  sobre  o  va lor  dos  Créd i tos  desde a  Data  do  Ped ido,  sendo  que  sua  

inc idênc ia  se  in ic ia rá  a  pa r t i r  da  Data  da  Homologação  (C láusu la  6 .5 ) .  

 

51 .  Crédi tos  em moeda es trangeira :  os  Créd i tos  denominados  em 

moeda es t range i ra  se rão  mant idos  na  moeda or ig ina l  pa ra  todos  os  f ins  de  

d i re i to ,  nos  te rmos do  a r t i go  50 ,  §  2 º ,  da  “L.R .E” ,  e  se rão l iqu idados  em 

conformidade  com as  d i spos ições  do P lano  Conso l idado  (C láusu la  6 .6 ) .  

 

 
 
 

 
52 .  Todas  a s  comunicações  a  se rem encaminhadas  ao  Grupo Pe t rópo l i s  

e  à  Admini s t ração  Jud ic ia l  deverão  se r  e nv iadas  aos  segu in tes  endereços :   

 
Ao Grupo Petrópol is :  

Aos cu idados  do  Grupo da  Recuperação  Jud ic ia l   

Endereço:  Rua  da  Assemble ia ,  65 ,  Sa la  1701 ,  Centro  

R io  de  Jane i ro ,  R io  de  Jane i ro ,  Bras i l ,   

CEP:  20011 -001 

E-ma i l :  j u r íd i co .gp@grupopet ropo l i s . c om.br   

 

À Adminis t ração Judic ia l  Conjunta   

E-ma i l :  a jpe t ropo l i s@psvar .com.br  

 

 

 

 

VIII – CANAL DE COMUNICAÇÃO  
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53 .  Conforme ante r iormente  in formando ,  c ons iderando que  a s  

Recuperandas  apresenta ram o P lano de  Recuperação  Judic ia l  da  soc i edade 

MALTERÍA ORIENTAL S.A.  de  forma  segregada ,  bem como que  a  c l áusu la  

4  que  d i sc ip l ina  o  t ra tamento dos c rédi tos  prevê  a  ausência de  

rees truturação,  mantendo os  va lores  e  condições  de  pagamento 

or iginais ,  e s ta  A. J .  de ixa  de  apresentar  o  re l a tór io  conten do resumo de  

c l áusula s  do  Plano de  Recuperação  Jud ic ia l  da  re fe r ida  soc iedade .  

 

 

 

 

  

54 .  Aba ixo  a  Admini s t ração Jud ic i a l  apresenta  a s  in formações  obt idas  a  

pa r t i r  da  aná l i se  do  Laudo Econômico -F inance i ro  emi t ido  pa ra  ava l i a r  a  

v i ab i l idade  do  P lano de  Recupera ção  Judic ia l  “CONSOLIDADO”  e  o  Laudo 

de  Ava l iação  de  Bens  e  At ivos  do Imobi l i zado ,  ambos e l aborados  pa ra  a s  

recuperandas  em maio  de  2023 .  

 

55 .  O presente  re la tór io  v i sa  re sumir  o  Laudo Econômico F inance i ro ,  

contendo o  e s tudo de  v iab i l idade  f inance i ra  do  PRJ  e  o  Laudo de  Ava l iação 

de  Bens  e  At ivos ,  e l aborados  pe l a  empresa  Meden Consu l tor i a  Empresa r ia l  

Ltda  pa ra  o  Grupo Pe t rópo l i s .  

 

56 .  O estudo apresentado no  Laudo Econômico -F inance i ra  baseou -se  

nas  demonst rações f inance i ra s  de  exerc íc ios  ante r iores ,  na  mode lagem 

f inance i ra ,  no  P lano de  Recuperação  Judic ia l ,  bem como nas  in formações  do 

mercado de  a tuação,  fa turamento ,  cus tos  e  despesas  fornec idas  pe los  ges tores  

da  soc iedade .  A  pro jeção  do Demonst ra t ivo  de  F luxo  de  Ca ixa  fo i  apresentada  

de  forma  conso l idada  pa ra  o  Gru po Pe t rópo l i s  e  rea l i zada  a  pa r t i r  da  projeção 

X -   LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO E AVALIAÇÃO 

DOS BENS E ATIVOS DO PRJ CONSOLIDADO  

IX – PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE MALTERÍA 

ORIENTAL S.A.  
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anua l  da  Demonst ração  do  Resu l tado  do Exerc íc io  ent re  2023  e  2036.  

 

57 .  O Laudo de  Ava l i ação  de  Bens  e  At ivos fornece  o  va lor  dos a t ivos  

pa ra  f ins  de  supor te  ao P lano  de  Recuperação  Judic ia l  da  soc iedade .  O va lor  

dos  a t ivos  fo i  a t r ibu ído  a  pa r t i r  das  informações  contábe i s ,  u t i l i zando -se  a  

metodo log ia  ma i s  apropr i ada  ent re  a s  a l t e rna t ivas  de  Abordagem de  Custo ,  

Abordagem de  Mercado ou  Abordagem de  Renda .  

 

  RAZÕES PARA A CRISE 

58 .  Conforme informação  apresentada  no laudo ,  o  Grupo Pe t rópo l i s  

expand iu  sua  capac idad e  de  produção  ent re  2018  e  2022 .  P orém o  aumento  

das  vendas  não  acompanhou essa  expansão  e  houve aumento  dos  cus tos  de  

produção .  Como resu l tado ,  a  empresa  teve  que  aumenta r  os  preços  dos 

produtos ,  o  que  l evou  a  uma  redução  no  vo lume de  vendas  e  ao  aumento  da  

oc ios idade  das  un idades  fabr i s .  Em 2022 ,  o  fa turamento  do g rupo reg i s t rou 

uma  queda  de  16 ,6% em re lação  a  2020.  

 

59 .  O laudo informa  que ,  apesa r  dos  desa f ios  impostos  pe la  pandemia ,  

o  Grupo Pe t rópo l i s  reg i s t rou  re su l tado  pos i t ivo  de  EBITDA dev ido  à  

ex i s tênc ia  de  e s toques  e l evados de  insumos e  produtos acabados  por  conta  da  

inauguração  da  unidade  de  Uberaba -MG. No entanto ,  em 2022  a  recuperanda 

reg i s t rou  redução  de  sua  pa r t ic ipação  de  mercado dev ido à  redução  nas 

vendas .  

 

60 .  O laudo menc iona que  o  aumento  dos  cus tos  de  produção ,  

e spec i a lmente  do preço da  cevada ,  impac tou negat ivamente  os  re su l tados .  

A lém d i sso ,  a  empresa  des taca  que  seus  pr inc ipa i s  concorrentes  se  benef ic iam 

de  incent ivos  f i sca i s  na  Zona  Franca  de  Manaus ,  o  que  lhes  permi te  

admin i s t ra r  suas  margens  de  luc ro  sem pre judica r  o  f luxo  f inance i ro ,  ao 

contrá r io  do Grupo Pe t rópo l i s .  Informa a inda  que o  aumento da  taxa  SELIC 

também teve  um impac to  nega t ivo,  uma  vez  que  a  t axa  é  usada  como indexador 
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das  d ív idas  do G rupo Pe t rópol i s ,  re su l tando em um aumento  do va lor  da  

d ív ida  e  a fe tando o  f luxo  de  ca ixa  das  recuperandas .  

10 .  Segundo o  l audo ,  d iante  desse  cenár io ,  o  Grupo Pe t rópo l i s  e s t imou 

uma a l ta  necess idade de  cap i ta l  de  g i ro ,  ev idenc iando os  desa f ios  enfrentados 

pe l a  empresa  no  a tua l  cenár io  de  c r i se .  

 

  FONTES DE INFORMAÇÃO 

 

61 .  O laudo informa  que os  técn icos  re sponsáve i s  pe lo  l audo u t i l iz a ram 

informações  e  documentos  obt idos  com a  admini s t ração  do  Grupo Pe t rópo l i s  

e  com seus  a ssessores  f inance i ros  e  ju r íd icos .  Entre  os  do cumentos ,  des tacam -

se :  (a )  Ped ido  de  Recuperação Jud ic ia l  do  Grupo Pe t rópo l i s ;  (b )  Plano de  

Recuperação Jud ic i a l  do Grupo Pe t rópo l i s ;  ( c )  Demonst rações  F inance i ra s  do  

Grupo Pe t rópo l i s  em 31  de  dezembro  de  2022 ;  (d )  Demonst rações  F inance i ra s  

His tór i ca s  do  G rupo Pe t rópo l i s ;  ( e )  Mode lo  da  Recuperação  Judic ia l ,  

contemplando o  f luxo  de  ca ixa  e l aborado para  da r  supor te  à  proposta ,  

e l aborado pe la  Admin i s t ração  da  empresa  e  seus  a ssessores  f inance i ros ;  ( f )  

Re la tór ios  do  se tor  ce rve je i ro  e  de  energ ia  e lé t r i ca ;  e  (g )  Li s ta  de  bens  e  a t ivos 

do  Grupo Pe t rópo l i s .  

 

62 .  Adic iona lmente ,  foram ut i l iz adas  in formações  macroeconômicas ,  

como informações  d ivu lgadas  pe lo  IBGE,  Banco Centra l  e  FGV,  bem como 

outros  dados  públ i cos  reputados  re l evantes .   

 

  METODOLOGIA UTILIZADA NO LAUDO DE  VIABILIDADE 

 

63 .  O laudo menc iona  que  adotou  a  abordagem da  renda  e  u t i l i zou  a  

metodo log ia  do  f luxo  de  ca ixa  pa ra  rea l iza r  a  pro jeção  dos  re su l tados  do 

Grupo Pe t rópol i s .  Essa  pro jeção  baseou -se  nas  premissas  de  desempenho 

es tabe lec idas  no  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l ,  bem como nas  premissas 

operac iona i s ,  mercado lóg icas  e  f inance i ra s  de f in idas  pe lo  Grupo Pe t rópo l i s  e  
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seus  a ssessores .   

 

64 .  O obje t ivo  do  l audo fo i  ava l i a r  a  v i abi l idade  de  cumprimento  das  

cond ições  proposta s  no  p lano ,  t endo a  aná l i se  envo lv ido  a  le i tu ra  e  exame do 

P lano  de  Recuperação ,  da  documentação  apresentada  pe lo  Grupo Pe t rópol i s  

e  seus  a ssessores ,  a lém da  aná l i se  do  setor  em que a  empresa  e s tá  inse r ida .  

Também fo i  rea l izada  a  va l idação  da  mode lagem proposta ,  a  aná l i se  da  

proposta  de  rees t ru tura ção  da  d ív ida  e  a  aná l i se  de  v iab i l idade  do  f luxo  de  

ca ixa  proje tado .  

 

  PREMISSAS OPERACIONAIS DAS PROJEÇÕES  

 

  Recei ta  

65 .  O laudo informa  que  a  rece i ta  pro je tada  re f l e te  a s  expec ta t ivas  da  

companhia  e  de  seus  a ssessores  f inance i ros ,  cons iderando t rê s  l inhas  de  

rece i t a :  venda  de  beb idas ,  energ ia  e  agropecuár i a .  A  venda de  beb idas  é  a  

pr inc ipa l  fonte  de  rece i ta s ,  com segmentação por ce rve j a ,  re f r i ge rante ,  

energé t ico  e  out ra s  beb idas .  A  pro jeção  l eva  em conta  o  c resc imento  do 

vo lume de  beb idas  vend idas  e  o  rea jus te  do  t i cke t  méd io de  cada  produto .   

 

66 .  O laudo menc iona  que  a  rece i ta  de  energ i a  provém de  se i s  unidades  

do  Grupo Pe t rópo l i s ,  e  a  pro jeção  cons idera  o  vo lume contra tado por 

moda l idade  e  o  preço  do  contra to .  O Grupo pre tende  c r ia r  uma  Unidade 

Produt iva  Iso lada  (UPI)  chamada  UPI Soc iedades  de  Energ i a ,  composta  por 

e sses  a t ivos ,  pa ra  a l ienação no  âmbi to  do P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l .   

 

67 .  A rece i t a  com agropecuár i a  é  pro je tada  a té  março de  2024 ,  com base  

no  vo lume vendido  de  so ja  e  no  preço  méd io  de  venda  de  ó leo  e  fa re lo  de  

so ja .  O grá f ico  apresentado a  segu i r ,  re t i rado  do  l audo ,  i lus t ra  a  soma  de  todas 

a s  rece i ta s  pro je tadas  no  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l ,  em te rmos nomina i s .  
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  Impostos ,  Custos  e  Despesas  

68 .  O re la tór io  menc iona  que a s  projeções apresentadas  pe l o Grupo 

Pe t rópo l i s  inc luem os  impostos ,  cus tos  e  despesas  que  foram de ta lhados  da  

segu in te  forma:  

 

a )  Impostos  e  dema i s  deduções :  Foram cons ideradas  a s  a l íquotas  v igentes 

pa ra  cada  a t iv idade ,  l evando em conta  o  enquadramento  no  Reg ime  de  

Lucro  Rea l  e  Lucro  Pr esumido para  a lgumas  un idades  do  segmento  de  

energ i a ;  

b )  Custos  dos  Se rv iços  Pres tados :  Eng lobam os  cus tos  de  pessoa l ,  ma té r ia -

pr ima ,  cus tos  re lac ionados  a  MRE (Mecan i smo de  Rea locação de  

Energ i a )  e  CFURH (Compensação  F inance i ra  pe la  Exp loração  de  

Recursos  Hídr icos ) ,  a lém de out ros  cus tos .  Esses  cus tos  foram 

pro je tados  com base  nas  e s t imat ivas  fornec idas  pe lo  Grupo Pe t rópo l i s  

e  seus  a ssessores  f inance i ros ;  

c )  Despesas  Operac iona i s :  São  compostas  pr inc ipa lmente  por despesas 

re l ac ionadas  a  pessoa l ,  f re te ,  locações ,  se rv iços  de  te rce i ros  e  out ros .  

As  pro jeções  das  despesas  operac iona i s  foram baseadas nas  informações 

fornec idas  pe lo  Grupo Pe t rópo l i s  e  seus  a ssessores  f inance i ros .  

69 .  O grá f ico aba ixo ,  apresentado no laudo ,  i lus t ra  a  soma  de  todos  os  

cus tos  e  despesas  pro j e tados  no  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l ,  em te rmos 

nomina i s .  
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  Fluxo de  Caixa  Operacional  do Grupo Petrópol is  

 

70 .  O laudo des taca  que ,  com base  nas  in formações  fornec idas ,  

de te rminou-se  a  ge ração  de  ca ixa  anua l  pro je tada  pa ra  o  Grupo Pe t rópo l i s .  O 

grá f i co  aba ixo  i lus tra  a s  ent radas  e  sa ídas  de  ca ixa ,  bem como o  sa l do 

re su l tan te  pa ra  cada  per íodo :  

 

 

  Invest imento em Capex  

71 .  O laudo informa que  o P lano  de  Recuperação Jud ic i a l  inc lu i  uma 

pro jeção  de  inves t imentos  de  capi ta l  (Capex)  que  fo i  desenvo lv ida  com base  

nas  expec ta t ivas  de  manutenção  das  operações  do  Grupo Pe t rópo l i s ,  com 

ênfase  na  segurança  das  operações .  Est ima -se  um desembolso  nomina l  

super ior  a  R$ 5 ,9  b i lhões  a té  o  ú l t imo ano do  per íodo pro je tado .  

 

72 .  O grá f ico  demonst rando a  pro jeção  do inves t imento  pro je tado ,  em 
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t e rmos nomina i s ,  fo i  apresentado conforme aba ixo .  

 

 

  Unidade Produt iva  Iso lada  (“UPI”)  Sociedades  de  Energia  

 

73 .  O laudo menc iona que ,  conforme es tabe lec ido  no  P lano  de  

Recuperação  Jud ic ia l ,  o  Grupo Pe t rópo l i s  pre tende  c r i a r  uma  ent idade 

e spec í f i ca  chamada UPI Soc iedades  de  Energ ia ,  formada  pe la  combinação  das 

ações  e/ou quotas  de  todas  a s  Soc iedades  de  Energ ia  e  te rá  seu  cap i ta l  soc ia l  

in tegra l izado.  

 

74 .  O laudo reg i s t ra  que  a  UPI  Soc iedades de  Energ ia  se rá  a l ienada  

ind iv idua lmente  por  me io  de  um “Proce d imento  Compet i t ivo” ,  a ssumindo 

apenas  a s  obr igações  que  forem c la ramente  t ransfe r idas pa ra  e l a ,  conforme 

es tabe lec ido  no  P lano .  O laudo ind ica  a inda  que  a  venda  da  UPI  Soc iedades 

de  Energ ia  “ l iqu idará  in tegra lmente  os  c réd i tos  de t idos  pe l a  subc la sse  de  

c redores  des ignada  no  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  de  Credores  decorrente  

das  Debêntures” .  

 

  PROPOSTA DE REESTRUTURAÇÃO DE DÍVIDA  

 

75 .  O laudo aborda  a  proposta  de  pagamento  apresentada  pe lo  Grupo 

Pe t rópo l i s  no  P lano de  Recuperação  Judic ia l  e  in forma  que  a  e laboração  do 

f luxo  de  pagamentos da  d ív ida  prev i s to no  p lano de  recuperação  jud ic i a l  l evou 

em cons ideração a  proposta  de  rees tru turação  dos  c rédi tos  concursa i s  
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prev i s tos  no  re fe r ido  p lano .  

 

   ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO 

76 .  O laudo resume as  pro jeções  de  pagamento  dos  c redores  l i s t ados  na  

L i s ta  de  Credores ,  com base  nas  premissas  e  nas  cond ições  es tabe lec idas  no 

P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l .  

 

77 .  O laudo apresenta  t ambém as  duas tabe la s  e  um grá f i co ,  

demost rados  aba ixo ,  contendo a  d inâmica  pro je tada  do  f luxo  de  ca ixa  e  do 

pagamento  aos  c redores ,  juntamente  com o  n íve l  de  ca ixa  do  Grupo Pe t rópo l i s  

e  o  end iv idamento  ao  longo do  per íodo pro je tado .  

. 
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78 .  O laudo informa que ,  com base  nas  projeções  de  ge ração de  f luxo 

de  ca ixa  futuro  apresentada s  pe lo  Grupo Pe t rópol i s ,  a  empresa  passa  a  

demonst ra r  a  capac idade  pa ra  honra r  seus  compromissos  e  paga r  suas  d ív idas  

junto  aos  c redores .  

 

  CONCLUSÃO SOBRE A VIABILIDADE DO PLANO DE 

RECUPERAÇÃO 

 

79 .  Na conc lusão  do  Laudo Econômico -F inance i ra  sobre  o  Plano  de  

Recuperação  Jud ic i a l ,  conforme exposto na  pág ina  26 ,  consta  que ,  com base  

nas  in formações  exposta s  no re la tór io ,  as  pro jeções f inance i ra s  apresentadas 

no  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  demonst ram uma capac idade  adequada  de  

ge ração  de  ca ixa .  Ta l  fa to ,  segundo o  laudo ,  pe rmi te  a  cober tura  do  programa 

de  pagamento  aos  c redores e  a  manutenção  das  operações ,  bem como 

sustentando a  v iab i l idade  econômico - f inance i ra  do  Grupo Pe t rópo l i s ,  

conforme a  t ransc r i ção  apresentada  a  segu i r .  

 

“Com base nas análises realizadas pela Meden Consultoria, e considerando todo o exposto no 

presente relatório, as projeções dos demonstrativos financeiros apresentadas no Plano de 

Recuperação Judicial demonstram capacidade de geração de caixa suficiente para a cobertura 

do programa de pagamento aos credores e continuidade operacional, suportando a viabilidade 
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econômico-financeira do Grupo Petrópolis, garantindo, assim, a preservação da empresa como 

geradora de riqueza, tributos, renda e emprego.  

Desta forma, dentro das ressalvas previamente indicadas, o Plano de Recuperação Judicial 

proposto atende aos princípios da Lei de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência do 

Empresário e da Sociedade Empresária (Lei nº. 11.101, de 9 de fevereiro de 2005 - “Lei de 

Recuperação de Empresas”), no que tange ao aspecto da viabilidade econômico-financeira, 

garantindo os meios necessários para a continuidade e a recuperação econômica e financeira do 

Grupo Petrópolis.  

O presente estudo técnico de Recuperação Judicial se pautou no plano de negócios elaborado pelo 

Grupo Petrópolis e seus assessores, além de premissas de mercado, situação macroeconômica e 

renegociação da dívida do Grupo Petrópolis incluída na Recuperação Judicial. Desta forma, o 

não atingimento de qualquer uma das premissas aqui adotadas, como, ilustrativamente, 

alteração na situação macroeconômica, desempenho operacional do Grupo Petrópolis e alteração 

nos moldes de pagamento da dívida tornarão a análise sujeitas a revisão e, consequentemente, 

sujeito a alteração quanto a viabilidade do Plano de Recuperação.” 

 

   LAUDO DE AVALIAÇÃO DE BENS E ATIVOS  

80 .  Juntamente  com o  Laudo de  V iab i l idade  Econômico -F inance i ra ,  o  

Grupo Pe t rópol i s  apresentou  o Laudo de  Ava l i ação  de  Bens  e  At ivos  contendo 

o  va lor  dos  a t ivos  de  propr iedade da  soc iedade  na  da ta  base  d e  31 de  março 

de  2023 .   

 

  Apresentação dos  Pr incipais  Bens  e  At ivos  

 

81 .  O laudo informa  que o  Grupo Pe t rópo l i s ,  a tuante  nos  segmentos  de  

beb idas  a lcóo l ica s  e  não  a lcóo l i ca s ,  energ i a  e  ag ropecuár ia ,  possu i  d ive rsos  

a t ivos  e  bens  que  são  essenc ia i s  pa ra  suas  ope rações .  No ramo de  beb idas ,  o  

g rupo possu i  o i to  fábr i ca s  loca l i zadas  em d i fe rentes  reg iões  do  Bras i l ,  com 

uma capac idade  to ta l  de  produção  de  55 ,4  mi lhões  de  hec tol i t ros  de  beb ida .  

A lém das  fábr i ca s ,  o  g rupo possu i  imóve i s ,  uma  f ro ta  de  ma i s  de  4 .000 
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ve ícu los ,  15 marcas  (Crys ta l ,  I t a ipava ,  Pe t ra ,  Pe t rópol i s ,  Pe trus ,  TNT Energy  

Dr ink ,  B lack  Pr incess ,  Marca  Loka l ,  Nordka ,  I t ,  B lue  Sp i r i t ,  Magne to ,  

I ronage ,  Cac i ld i s ,  B ir i t i s  e  Di t r igu i s )  e  l i cença  de  produção  e  comerc ia l ização 

de  out ra s  duas  marcas  ( We l tenburger  Kloste r  e  da  Cabaré  Ice . ) .  

 

82 .  O laudo menc iona  que  no  segmento  de  energ ia ,  a  ho ld ing  do g rupo 

é  propr ie tá r i a  de  se i s  Pequenas  Centra is  Hidre l é t r ica s  (PCHs) ,  inc lu indo a  

CGH Abranjo ,  PCH Tambor i l ,  PCH Ren ic ,  PCH Jamar i ,  PCH Santa  Cruz e  

PCH Canaã .  No segme nto  de  agronegóc io ,  o  Grupo Pe t rópol i s  t ambém a tua ,  

u t i l i zando-se  de  á reas  rura i s  de  sua  propr iedade .  

 

  Metodologia  Uti l izada  

83 .  O laudo apresenta  a  v i são  contábi l  dos  a t ivos ,  baseada  na  

documentação  de  supor te  à  contab i l idade  d i spon ib i l i zada  pe l a  companhia ,  

bem como uma v i são  ge renc ia l ,  u t i l iz ando os  contro le s  ge renc ia i s  e laborados  

pe l a  admin i s t ração  do  Grupo Pe t rópol i s .   

 

84 .  O laudo menc iona  t rê s  t ipos  de  abordagens  u t i l i zadas  na  

de te rminação  do  va lor  de  um a t ivo ,  se j a  e l e  t ang íve l  ou in tang íve l .  Essas  

abordagens  são :  

 

a )  Abordagem de  Custo :  Nessa  abordagem,  o  va lor  do  a t ivo  é  dete rminado 

pe lo  inves t imento  necessá r io  pa ra  reproduz i r  um a t ivo  s imi la r  que  tenha 

a  mesma  capac idade de  ge ração  de  benef í c ios .  É  baseada  no pr inc íp io 

da  subst i tu i ção ,  onde  um inves t idor  prud ente  não  paga r ia  ma i s  por  um 

a t ivo  do  que  o  cus to pa ra  subst i tu í - lo  por  um equiva lente  já  pronto ;  

b )  Abordagem de  Mercado :  Nessa  abordagem,  o  va lor  do  a t ivo  é  e s t imado 

comparando -o  com at ivos  seme lhantes  ou  comparáve i s  que  tenham s ido 

vend idos  ou es tão l i s t ad os  pa ra  venda  no  mercado pr imár io ou 

secundár io .  A  Abordagem de  Mercado é  comumente  u t i l iz ada  pa ra  

ava l i a r  a t ivos  quando ex i s tem dados  de  mercado d i sponíve i s ;  
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c )  Abordagem da  Renda :  Nessa  abordagem,  o  va lor  de  um a t ivo é  

de te rminado com base  nos  f luxos  de  ca ixa  que  e le  i rá  ge ra r  e  quando 

esses  f luxos  de  ca ixa  e s ta rão d i spon íve is .  Os f luxos  de  ca ixa  fu turos 

são  t raz idos  a  va lor  presente  usando uma taxa  que  leva  em cons ideração 

os  r i scos  ine rentes  ao  negóc io ava l iado  e  sua  e s t ru tura  de  capi ta l .  

 

  BENS E ATIVOS D O GRUPO PETRÓPOLIS  

85 .  Nos tóp icos  apresentados  a  segu i r ,  serão  de ta lhados ,  conforme 

informado no l audo ,  os  bens  e  a t ivos  do  Grupo Pe t rópo l i s ,  juntamente  com a  

metodo log ia  u t i l iz ada ,  conforme cada  segmento  de  a tuação :  ( a )  Se tor  de  

Beb idas ;  (b )  Se tor  de  Energ ia ;  e  (c )  Outra s  Soc iedades .  

 

  SETOR DE BEBIDAS ALCOÓLICAS E NÃO ALCOÓLICAS  

86 .  Neste  tóp ico ,  o  l audo apresenta  a s  ava l iações  dos  bens  e  a t ivos  das 

soc iedades que  a tuam no segmento de  beb idas ,  apresentando ,  in i c ia lmente ,  o  

organograma das  empresas  do  se tor .  
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  Bens  e  At ivos  do Setor  de  Bebidas  –  V isão Contábi l  

87 .  Conforme informações  do  laudo,  na  data  base  de  31  de  março  de  

2023 ,  a s  empresas  do  Grupo Pe t rópo l i s  re l ac ionadas  ao se tor  de  beb idas  

possu íam a  segu in te  compos ição de  bens  e  a t ivos  reg i s trados  em suas 

contabi l idades ,  conforme tabe la  d i sponib i l i zada  no  laudo:  

 

88. O laudo apresenta  o  de ta lhamento  das  pr inc ipa i s  rubr i ca s  

re l ac ionadas  à s  demonst rações  contábe is  do  segmento  de  beb idas  do  Grupo 

Pe t rópo l i s .  

 

a )  Ca ixa  e  Equiva lente  de  ca ixa :  A rubr i ca  representa  os  sa l dos  bancár ios 

e  ap l icações  f inance i ra s  de  cur to prazo  com a l ta  l iqu idez .  Os va lores 

são  mant idos  pa ra  a tender  a  compromissos  de  ca ixa  de  cur to prazo .  O 

l audo des taca  que a  empresa  possu i  ap l i cações  f inance i ra s  re st r i t a s ,  as  

qua i s  e s tão  compromet idas  com op erações  d ive rsa s  e  que ,  pa ra  f ins  de  

ava l i ação  dos  bens  e  a t ivos  do  g rupo,  e sses  va lores  foram exc lu ídos ;  

b )  Contas a  Receber :  Refe re -se  aos  va lores  dev idos  pe los c l i en tes .  As 

contas  são  in ic ia lmente  reconhec idas  pe lo  va lor  jus to  e ,  

poste r iormente ,  pe lo  cus to  amort izado ,  levando em cons ideração 
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perdas  e s t imadas em créd i tos  duv idosos  e  a jus te s  de  va lor  rea l i záve l  

l íqu ido,  se  ap l icáve l ;  

c )  Estoques :  Representam os  produtos  mant idos  pe l a  empresa .  São 

ava l i ados  pe lo  cus to  médio  das  compras  ou  produção ,  reduz ido por 

perdas  pa ra  a jus ta r  seu  va lor  rea l izáve l  l íqu ido ;  

d )  Impostos  a  Recupera r :  Refe re -se  a  c réd i tos  de  impostos  a  se rem 

recuperados ,  como PIS/COFINS e  ICMS;  

e )  Par tes  Re lac ionadas :  Envolve  emprés t imos  ou  t ransfe rênc ia s  ent re  

empresas  re lac ionadas .  Os va lores  foram de scons iderados  dos  a t ivos do 

Grupo Pe t rópo l i s  dev ido  à  na tureza  i n t e r c ompany ;  

f )  Adiantamentos  Diversos :  Representam va lores  ad iantados  a  

fornecedores ,  func ionár ios  e  out ra s  s i tuações .  Foram descons iderados 

dos  a t ivos  do  Grupo por  não  possu í rem va lor  recuperáv e l ;  

g )  Despesas  Antec ipadas :  São  despesas  pagas  antec ipadamente ,  como 

contra tos  de  publ i c idade e  prêmios  de  seguros  a  se rem apropr i ados  

fu turamente .  Foram descons ideradas  dos  a t ivos  do  Grupo por  não 

possu í rem va lor  recuperáve l ;  

h )  Outros  Créd i tos :  Contém a t ivos  de  ba ixa  representa t iv idade ,  como bens 

d i spon íve i s  pa ra  venda ,  depós i tos  jud ic i a i s ,  contas  t rans i tór ias  e  out ros  

c réd i tos  a  receber ;  

i )  Inves t imentos :  Representa  a s  pa r t ic ipações  em soc iedades  inves t idas .  

Fo i  descons iderado dev ido  à  aná l i se  ind iv idua l  dos  pa t r imônios  das 

empresas  do Grupo Pe t rópo l i s ;  

j )  Imobi l i zado :  Refe re -se  aos  a t ivos  imobi l izados ,  como máquinas ,  

equ ipamentos ,  t e r renos ,  un idades  fabr i s  e  ve í cu los ;  

k )  In tang íve l :  Engloba a t ivos não f í s icos ,  como marcas ,  patentes  e  d i re i tos 

de  uso .  

 

  Ativo Imobi l izad o 

89 .  Conforme informado no  laudo,  os  pr inc ipa i s  a t ivos  presentes  no  

a t ivo  imobi l i zado  do  se tor  de  beb idas  a l cóo l i ca s  e  não  a l cóo l i ca s  do  Grupo 

Pe t rópo l i s  são  a s  8  un idades  fabr i s ,  a  f ro ta  de  ve ícu los  u t i l i zada  pa ra  a  
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log í s t ica  de  d i s t r ibu ição  dos  produtos e  o s  imóve i s  própr ios ,  inc lu indo 

te r renos  e  const ruções .  

 

90 .  O laudo apresentou  a s  un idades  fabr i s  do  Grupo Pe t rópol i s  na  da ta  

base  do  es tudo conforme aba ixo .  

 

 

91 .  No laudo,  pa ra  f ins  de  ava l iação  dos bens  e  a t ivos ,  o  a t ivo  

imobi l izado  do  g rupo de  empresas  do  Grup o Pe t rópo l i s ,  c lass i f i cado  como 

per tencente  ao  se tor  de  beb idas  a lcóo l icas  e  não  a lcóo l ica s ,  fo i  segregado em 

t rê s  subgrupos  d i s t in tos :  ( a )  f ro ta  de  ve ícu los ;  (b )  máquinas  e  equipamentos;  

e  ( c )  te r renos  e  const ruções .  

 

  Frota  de  Veículos  

 

92 .  O laudo indica  que ,  na  da ta -base  des ta  ava l iação ,  o  Grupo 

Pe t rópo l i s  contava  com um tota l  de  4 .081 ve ícu los  em sua  f ro ta ,  os  qua i s  e ram 

c l a ss i f icados  e  contab i l izados  de  acordo com as  d i fe rentes  ca tegor i a s ,  

conforme apresentado na  tabe la  re t i rada  do  l audo aba ixo  indicada .  
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93 .  O laudo menc iona que  a  ava l i ação  da  f rota  de  ve ícu los  fo i  rea l izada  

u t i l i zando a  abordagem de  mercado ,  por me io  da  aná l i se  de  cotações  d i re ta s  

de  vendas  de  ve ícu los  seme lhantes ,  obt idas  em s i te s  e spec i a l i zados ,  bem como 

va lores  de  venda  es t imados  pe l a  pr ópr ia  companhia  e  re fe rênc ia s  do  F ipeZap 

Ve ícu los .  Pa ra  de terminar  o  va lor  de  venda ,  fo i  ap l i cado  um fa tor  de  

comerc i a l i zação  de  0 ,90 .  

 

94 .  A tabe la  a  segu i r ,  ext ra ída  do  laudo,  apresenta  os  va lores  contábe i s  

e  os  va lores  de  venda  apurados  pa ra  os ve ícu los ,  or gan izados  por  empresa  

propr ie tá r ia :  

 

 

  Máquinas e  Equipamentos  

95 .  O laudo menc iona  que  a  conta  contábi l  de  máqu inas  e  equ ipamentos  

do  Grupo Pe t rópol i s  é  composta  pr inc ipa lmente  pe los  equ ipamentos 

loca l i zados  nas  un idades  fabr i s .  Pa ra  ava l i a r  e sse  g rupo de  a t i vos ,  u t i l i zou -se  

um l audo de  ava l iação  de  te rce i ros ,  rea l i zado  em ju lho  de  2022 ,  fornec ido  pe la  

admin i s t ração  do  Grupo Pe t rópol i s  à  Meden Consu l tor ia .  A lém d i sso ,  foram 
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fornec idos  os  re su l tados  de  te s te s  de  i npa i rm en t  ( redução  ao  va lor  recuperáve l )  

rea l izados  pe lo  Grupo em 2020 ,  bem como os  va lores  contábe i s  desses  a t ivos  

u t i l i zados  como re ferênc ia .  

 

96 .  O laudo ressa l t a  que  não  houve  uma  aná l i se  independente ,  bem 

como não  fo i  rea l i zada  a  rev i são  das  in formações  e  dos  documentos 

re l ac ionados  aos  l audos  da  ava l i ação  e l aborados  por  te rce i ros .  

 

97 .  O recor te  aba ixo,  re t i rado  do  l audo ,  re sume os  va lores  apresentados  

nos  re fe r idos  laudos de  te rce i ros  da tados de  junho/2022 :  

 

 

98 .  O laudo informa  que  foram ut i l i zados os  va lores  de  l iquidação  

obt idos  nos  laudos de  ava l iação  re a l izados  por  te rce i ros ,  fornec idos  pe l a  

admin i s t ração  do  Grupo Pe t rópo l i s ,  como base  pa ra  a  va loração dos  bens e  

a t ivos  re l ac ionados  ao  g rupo de  máqu inas  e  equ ipamentos  das  un idades  fabr i s .  

 

99 .   A  tabe la  a  segui r ,  most ra  a  comparação  ent re  o  va lor  contáb i l  e  o  

va lor  da  ava l i ação  das  máquinas  e  equ ipamentos .  
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  Terrenos  e  Construções  

100 .  O laudo informa  que ,  após  ana l i sa r  os  reg i s t ros  contábe i s  das 

empresas  do  se tor  de  bebidas  a l cóo l ica s  e  não  a lcóo l i ca s ,  ident i f i cou  os 

segu in tes  va lores  contab i l i zados  nas  rubr i c a s  de  Terrenos  e  Imóve i s :  

 

 

101 .  O laudo menc iona  que ,  pa ra  ava l ia r  o  g rupo de  te r renos  e  imóve is  

do  segmento  de  bebidas ,  foram ut i l i zadas  ava l i ações  rea l i zadas  por  te rce i ros 

e  d i spon ibi l izadas  pe l a  admini s t ração  do  Grupo Pe t rópo l i s  à  Meden 

Consu l tor ia ,  a lém de va lores  de  venda est imados  pe la  própr ia  admini s t ração .  

Ad ic iona lmente ,  foram cons iderados  os  va lores  jus tos  d ivu lgados  nas  

demonst rações  f inance i ra s  de  dezembro  de  2022  pa ra  propr iedades  de  

inves t imento  ava l iadas  a  mercado .  O l audo de  ava l iação  inc lu i  an exos  

de ta lhando os  va lores  apurados  por  imóve l .   

 

102 .  O laudo ressa l t a  que  não  houve  uma  aná l i se  independente ,  bem 

como bem como não  fo i  rea l i zada  a  rev i são  das  in formações  e  dos  documentos 

re l ac ionados  aos  l audos  da  ava l i ação  fe i ta  por  te rce i ros .  

 

103 .  A tabe la  aba ixo ,  recor tada  do  l audo ,  apresenta  os  va lores  e s t imados  

de  venda pa ra  o  g rupo de  te r renos  e  const ruções .  
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 Intangíve is   

 

104 .  De acordo com o  l audo,  o  Grupo Pet rópo l i s  possu i  um amplo 

por t fó l io  de  marcas de  ce rve j a s  e  out ras  beb idas .  Após ana l i sa r  o  mate r ia l  

fornec ido  pe la  empresa  e  seus  a ssessores  f inance i ros ,  consta tou -se  que  o  

g rupo possu ía  15 marcas  reg i s t radas  e  2  l i cenças de  Di re i to  de  Uso,  conforme 

recor te  aba ixo,  apresentado no  laudo .  

 

105. O laudo informa que  após  aná l i se  dos  documentos  fornec idos  pe la  

admin i s t ração  do  Grupo Pe t rópo l i s  e  seus  a ssessores ,  foram  ident i f icadas  a s  

marcas  e  seus  re spec t ivos  va lores  contábe i s  nos  ba l anços da  Cerve j a r ia  

Pe t rópo l i s  S .A .  (CPSA) ,  conforme recor te  aba ixo .  

 

106 .  O laudo desc reve  que  o  processo  de  ava l iação  das  marcas  e  do 

d i re i to  de  uso  de  imagem fo i  fe i to  por  me io  da  metodo log ia  Roya l ty  Re l ie f ,  

que  se  base i a  na  supos ição  de  que ,  se  a  marca  fosse  l i cenc iada  de  um te rce i ro ,  

haver i a  uma cobrança  de  roya l t ie s ,  uma  vez  que o  l i cenc iado tem o  benef í c io  

de  usa r  a  marca .  Por tanto ,  ao possu i r  a  marca ,  os  cus tos  com roya l t ie s  são 

ev i tados .  
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107 .  A metodo log ia  envolve  a  pro jeção  do custo  ev i tado  com roya l t i e s  e  

o  cá l cu lo  do  va lor  presente  do  f luxo  de  ca ixa  ge rado ,  u t i l i zando uma  taxa  de  

desconto  apropr iada .  Foram ut i l iz adas  t ransações  de  l i cenc iamento  de  a t ivos  

comparáve i s  pa ra  dete rminar  a  taxa  de  roya l t i e s  a  se r  ap l icada  na  pro jeção .  

 

108 .  O laudo menciona que fo i  rea l i zado o  ra te io  do fa turamento 

cons iderando os  dados  do  segmento  de  beb idas  no ano de  2022 .  Informa a inda  

que  a  taxa  de  roya l ty  c ons iderada  fo i  de  5 ,46% da rece i ta  operac iona l  l íqu ida  

pro je tada ,  obt ida  a  pa r t i r  das  t axas  impl í c i t a s  nos  se tores  de  "Alcohol ic  

Beverages" ,  "Brewer ie s"  e  "Beer" ,  u t i l izando dados  do banco  de  dados  da  

Markab les  (h t tps ://markables .ne t/ ) .  

 

109 .  Além d i sso ,  o  e s tudo ind ica  que  no  cá lcu lo do  va lor  do  a t ivo  

in tangíve l  da  marca ,  são  cons iderados  os  cus tos  inc rementa i s  pe l a  empresa  

por  possu i r  a  propr iedade  da  marca ,  re l ac ionados  à  sua  manutenção  e  

d ivu lgação,  bem como o  benef í c io  f i sca l  decorrente  desses  cus tos  no  reg ime 

t r ibutá r io  do  luc ro  rea l .   

 

110 .  A taxa  de  desconto  u t i l i zada  pa ra  ca l cu la r  o  va lor  presente  o  f luxo 

de  ca ixa  pro je tado  fo i  de  14 ,1% ao  ano ,  com base  no  Custo  Médio  Ponderado 

de  Capi ta l  (WACC 1)  do  Grupo Pe t rópo l i s ,  apresentado como anexo do 

re l a tór io .   

 

111 .  O re l a tór io  apresenta  a  tabe l a  com os  va lores  e s t imados  das  marcas ,  

de  acordo com as  premissas  adotadas ,  conforme recor te  aba ixo .   

 

                                                           
1 WACC: Sigla em inglês para Custo Médio Ponderado de Capital (Weighted Average Cost Of Capital)  
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  Resumo dos  Bens e  At ivos  –  Setor de  Bebidas  Alcoól icas  e  Não 

Alcoól icas  

 

112 .  Segue  aba ixo o  quadro  re sumo contendo o  va lor  de  ava l i ação  dos 

a t ivos  das  empresas  do  se tor  de  bebidas :  

 

  SETOR DE ENERGIA 

 

113 .  Neste  tópico,  o  l audo apresenta  o  organograma  das  empresas  do  

Grupo Pe t rópo l i s  que  a tuam no segmento  de  energ i a .  
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  Bens  e  At ivos  do Setor  de  Energia  –  V isão Contábi l  

114 .  Conforme recor te  obt ido  do  laudo ,  na  da ta  base  de  31  de  março  de  

2023 ,  a s  empresas  do  Grupo Pe t rópo l i s  re l ac ionadas  ao  se tor  de  energ ia  

possu íam a  seguin te  compos ição  de  bens  e  a t ivos  reg i s t rados  contabi lmente :  

 

 

115 .  O laudo apresenta  o  de ta lhamento das  pr inc ipa i s  rubr i ca s  

re l ac ionadas  à s  demonst rações  contábe is  do  segmento  de  energ ia  do  Grupo 

Pe t rópo l i s .  

 

a )  Ca ixa  e  Equiva lente  de  ca ixa :  A rubr i ca  representa  os  sa ldos  bancár ios 

e  ap l i cações  f inance i ra s  de  cur to  prazo  com a l ta  l iqu idez .  Esses  va lores  

são  mant idos  pa ra  a tender  a  compromissos  de  ca ixa  de  cur to  prazo ;  
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b)  Contas a  Receber :  Refe re -se  aos va lores devidos  pe los  c l ientes .  Essas  

contas  são  in ic ia lmente  reconhec idas  pe lo  va lor  jus to  e ,  

poste r iormente ,  pe lo  cus to  amort izado ,  levando em cons ideração 

perdas  e s t imadas em créd i to s  duv idosos  e  a jus te s  de  va lor  rea l i záve l  

l íqu ido,  se  ap l icáve l ;  

c )  Estoques :  Representam os  produtos  mant idos  pe l a  empresa .  São 

ava l i ados  pe lo  cus to  médio  das  compras  ou  produção ,  reduz ido por 

perdas  pa ra  a jus ta r  seu  va lor  rea l izáve l  l íqu ido ;  

d )  Impostos  a  Recu pera r :  Refe re -se  a  c réd i tos  de  impostos  a  se rem 

recuperados ,  como PIS/COFINS e  ICMS;  

e )  Par tes  Re lac ionadas :  Envolve  emprés t imos  ou  t ransfe rênc ia s  ent re  

empresas  re l ac ionadas .  Esses  va lores  foram  descons iderados  dos  a t ivos  

do  Grupo Pe t rópo l i s  dev ido  à  na turez a  i n t e r c ompany ;  

f )  Adiantamentos  Diversos :  Representam va lores  ad iantados  a  

fornecedores ,  func ionár ios  e  out ra s  s i tuações .  Foram descons iderados 

dos  a t ivos  do  Grupo por  não  possu í rem va lor  recuperáve l ;  

g )  Despesas  Antec ipadas :  São  despesas  pagas  antec ipadamente ,  como 

contra tos  de  publ i c idade e  prêmios  de  seguros  a  se rem apropr i ados  

fu turamente .  Foram descons ideradas  dos  a t ivos  do  Grupo por  não 

possu í rem va lor  recuperáve l ;  

h )  Outros  Créd i tos :  Contém a t ivos  de  ba ixa  representa t iv idade ,  como bens 

d i spon íve i s  pa ra  venda ,  depós i tos  jud ic i a i s ,  contas  t rans i tór ias  e  out ros  

c réd i tos  a  receber ;  

i )  Inves t imentos :  Representa  a s  pa r t ic ipações  em soc iedades  inves t idas .  

Fo i  descons iderado dev ido  à  aná l i se  ind iv idua l  das  empresas  do  Grupo;  

j )  Imobi l i zado :  Rubr ica  composta ,  p redominanteme nte ,  por Pequenas 

Centra i s  Hidre l é t r ica s  (PCHs)  e  Centra i s  Geradoras  Hidre l é t r ica s  

(CGH) .  

116 .  Em re l ação  à  rubr i ca  de  “Imobi l i zado”  das  empresas  do  segmento 

de  energ i a  (Pág .  25  do  Id .  Nº 60406135)  o  laudo ressa l tou  que  “n o  qu e  tan ge  

à s  emp r e sa s  a p r e s en t ada s  an t e r i o rm en t e ,  c l a s s i f i c ada s  c omo p e r t en c en t e s  a o  g rup o  d e  

emp r e sa s  v i n cu lad o s  a o  s e t o r  d e  en e r g ia  d o  Grupo  P e t r óp o l i s ,  t e nd o  em v i s t a  a  r e l e vân c ia  
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e  c a ra c t e r í s t i c a  d e  c ada  c on ta  c on táb i l  ap r e s en t ada  a c ima ,  a  pa r t i r  d a s  aná l i s e s  

r e a l iz ada s ,  f o r am  i d en t i f i c ad o s  s ina i s  d e  a j u s t e s  r e l e van t e s  a  s e r em  r ea l iz ad o s  na  c on t a  

d e  Imob i l i z ad o  da s  r e f e r i d a s  emp r e sa s .”  

 

  Anál ise  das  Pequenas  Centra is  Hidre lé t r icas  (PCHs) e  Centra is  

Geradoras  Hidre lé tr icas  (CGHs)  

117 .  O re la tór io  in forma que a  conta  de  imobi l i zado das empresas  qu e  

compõem o  segmento  de  energ ia  é  composta  pr inc ipa lmente  por  a t ivos  de  

Pequenas  Centra i s  Hidre lé t r i ca s  (PCHs)  e  Centra i s  Geradoras  Hidre l é t r ica s  

(CGHs) ,  inc lu indo os  segu in tes  a t ivos :  ( i )  CGH Abran jo ;  ( i i )  PCH Tambor i l ;  

( i i i )  PCH Ren ic ;  ( i v )  PCH Jamar i ;  ( v )  PCH Santa  Cruz ;  e  (v i )  PCH Canaã .  

 

118 .  Conforme ind icado no  l audo ,  a  ava l iação  das  PCHs e  CGHs fo i  

rea l izada  u t i l i zando a  abordagem de  custo ,  u t i l iz ando os dados  de  mercado 

re l ac ionados  aos  inves t imentos na  construção dessas  us inas .  O obje t ivo  fo i  

e s t imar  o  va lor  de  const rução  de  uma  nova  PCH/CGH ,  deprec iando -o  com 

base  no  tempo res tante  de  au tor ização .  

 

119 .  De acordo com o l audo,  o  va lor  méd io  de  inves t imentos  em 

PCHs/CGHs em R$/kW fo i  e s t imado com base  em le i lões  púb l i cos  de  energ ia  

a  pa r t i r  de  2018  e  a jus tado  para  a  da ta -base  de  março/23 ,  u t i l i zando o Índ ice  

Nac iona l  da  Const rução  C iv i l  ( INCC) .  Ut i l izou -se  também o  tempo 

remanescente  da  au tor ização de  operação .   

 

120 .  O laudo também menc iona que  o cus to de  reprodução  dos  a t ivos  

ava l i ados  fo i  de te rminado com base  no  in te rva lo ent re  o 1º  e  3 º  quar t i s  da  

amost ra  ana l i sada .  

 

121 .  A tabe la  a  segu i r  apresenta  um resumo do laudo ,  des tacando o 

in te rva lo  de  va lores  e sperados  pa ra  o  va lor  to ta l  do  imobi l izado das  

PCHs/CGHs,  cons iderando a  metodo log ia  de  cus to  de  repos ição .  
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  Resumo dos  Bens  e  At ivos  –  Setor  de  Energia  

122 .  O laudo apresenta  os  re su l tados  encontrados  na  ava l i ação do a t ivo  

imobi l izado  das  empresas  do  segmento  de  energ ia ,  conforme tabe la  aba ixo .  

 

  OUTROS BENS E ATIVOS 

123 .  O laudo ind ica  que ,  a l ém das  empresas menc ionadas  nos  g rupos  de  

beb idas  e  energ i a ,  o  Grupo Pe t rópol i s  de tém outra s  10  (dez )  soc iedades  que 

foram ob je to  de  aná l i se  nes te  tóp ico  espec í f i co .  

 

124 .  Foram ava l i ados  neste  tóp ico  os  a t ivos  das  segu in tes  soc iedades :  

 

a )  Zuquet t i  & Marzo la  Par t i c ipações  e  Representações  Ltda ;  

b )  Zuquete  Empreend imentos  e  Par t i c ipações  Ltda ;  

c )  Minefe r  Deve lopment  S .A;  

d )  BWS Marcas  Ltda ;  

e )  Tr iana  Bus iness  S .A ;  
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f )  Agropecuár i a  Re t i ro das  Pedras  Ltda ;  

g )  GP Par t i c ipações  e  Empreend imentos  S .A ;  

h )  S ix  Labe l  Indúst r i a  Grá f i ca  da  Amazônia  Ltda ;  

i )  Mal te r ía  Or ienta l  Soc ied ad  Anónima  –  MOSA;  

j )  Nova  Guaporé  Agr íco la  Ltda .  

 

  Outros  Bens  e  At ivos  –  V isão Contábi l  

125 .  O laudo apresenta  nes te  tóp ico  a  compos ição  dos  a t ivos  reg is t rados  

na  contabi l idade ,  na  da ta  base  de  31  de  março  de  2023 :  

 

 

  Terrenos  e  Construções  

126 .  Neste  tópico,  o  laudo  apresenta  os  va lores  contab i l i zados  nas  

rubr i ca s  de  Terrenos  e  Imóve i s  das  recuperandas  Zuque t t i  & Marzola  

Par t i c ipações  e  Representações  Ltda  e  Nova  Guaporé  Agr íco la  Ltda ,  conforme 

tabe la  aba ixo .  
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127 .  O documento  ind ica  t ambém os  imóve i s  re l ac ionados pa ra  c ada  uma 

das  recuperandas  c i tadas  ac ima .  

 

128 .  O laudo menc iona  que ,  pa ra  ava l ia r  o  g rupo de  te r renos  e  imóve is  

des te  segmento ,  foram ut i l iz adas  ava l iações  rea l izadas por  te rce i ros  

d i spon ib i l i zadas  pe l a  admin i s t ração  do  Grupo Pe t rópo l i s  à  Meden 

Consu l tor ia ,  a lé m de va lores  de  venda est imados  pe la  própr ia  admini s t ração .  

O l audo ressa l ta  que  não  houve uma aná l i se  independente ,  bem como não  fo i  

rev i são  das  in formações  fornec idas  pe la  admin i s t ração .   

 

129 .  A tabe la  aba ixo ,  recor tada  do  laudo,  apresenta  os  va lores  de  vend a  

es t imados  pa ra  o  g rupo de  bens  e  a t ivos .  

 

 

  Intangíve is  

130 .  O laudo informa  que  os  per i tos  ident i f i ca ram nos  ba lanços  da  

recuperanda  BWS Marcas Ltda ,  a s  segu intes  marcas  e  seus  respec t ivos  sa ldos 

contábe i s ,  conforme apresentado na  tabe la  aba ixo .  
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131 .  O laudo de sc reve  que  o  processo  de  ava l iação  das  marcas  e  do 

d i re i to  de  uso  de  imagem fo i  fe i to  por  me io  da  metodo log ia  Roya l ty  Re l ie f ,  

que  se  base i a  na  supos ição  de  que ,  se  a  marca  fosse  l i cenc iada  de  um te rce i ro ,  

haver i a  uma  cobrança  de  roya l t ie s .  Por tanto ,  ao  pos su i r  a  marca ,  os  cus tos 

com roya l t ie s  são  ev i tados .  

 

132 .  A par t i r  da  projeção  do  custo  ev i tado com roya l t ie s ,  ca lcu l a - se  o 

va lor  presente  do  f luxo  de  ca ixa  ge rado,  u t i l iz ando uma  taxa  de  desconto 

apropr i ada .  Foram ut i l iz adas  t ransações  de  l icenc iamento  de  a t iv os 

comparáve i s  pa ra  dete rminar  a  taxa  de  roya l t i e s  a  se r  ap l icada  na  pro jeção .  

 

133 .  O laudo menciona que fo i  rea l i zado o  ra te io  do fa turamento 

cons iderando os  dados  do  segmento  de  beb idas  no ano de  2022 .  Informa a inda  

que  a  taxa  de  roya l ty  cons iderada  fo i  de  5 ,46% da rece i ta  operac iona l  l íqu ida  

pro je tada ,  obt ida  a  pa r t i r  das  t axas  impl í c i t a s  nos  se tores  de  "Alcohol ic  

Beverages" ,  "Brewer ie s"  e  "Beer" ,  u t i l izando dados  do banco  de  dados  da  

Markab les  (h t tps ://markables .ne t/ ) .  

 

134 .  Além d i sso ,  o  e s tudo ind ica  que  no  cá lcu lo do  va lor  do  a t ivo  

in tangíve l  da  marca ,  são  cons iderados  os  cus tos  inc rementa i s  pe l a  empresa  

por  possu i r  a  propr iedade  da  marca ,  re l ac ionados  à  sua  manutenção  e  

d ivu lgação,  bem como o  benef í c io  f i sca l  decorrente  desses  cus tos  no  reg ime 

t r ibutá r io  do  luc ro  rea l .  A  taxa  de  desconto  u t i l i zada  pa ra  ca lcu la r  o  va lor  

presente  o  f luxo  de  ca ixa  pro je tado  fo i  de  14 ,1% ao  ano ,  com base  no  Custo 
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Médio  Ponderado de  Capi ta l  (WACC 2)  do  Grupo Pe t rópol i s  apresentado como 

anexo ao l audo .   

 

135 .  O re la tór io  apresenta  também a  tabe la  com os  va lores e s t imados  das  

marcas  reg i s t radas  na  Recuperanda  WS Marcas  Ltda ,  conforme recor te  aba ixo 

ex t ra ído  do  l audo .  

 

 

 

  Resumo dos  Outros  Bens  e  At ivos  

136 .  O laudo apresenta  os  re su l tados  encontrados  na  ava l i ação do a t ivo  

imobi l izado  das  10  (dez )  recuperandas  c l a ss i f icadas  como “Outros  Bens  e  

At ivos” ,  conforme tabe la  aba ixo .  

 

                                                           
2 WACC: Sigla em inglês para Custo Médio Ponderado de Capital (Weighted Average Cost Of Capital)  
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  EMPRESA SEDIADA NO URUGUAI  

137 .  O laudo informa  que não fo i  rea l i zada  uma  ava l i ação  ind iv idua l  dos  

sa ldos  contábe i s  dos  a t ivos  presentes  no  Ba lanço  Pa t r imonia l  da  soc iedade 

Ma l t e r ía  Or ienta l  Soc iedad Anônima (“MOSA”) .  Ressa l ta  a inda  que  ta i s  

va lores  não foram cons iderados  pa ra  efe i to  de  cá l cu lo  do va lor  to ta l  dos 

a t ivos  do Laudo de  Ava l i ação .  

 

138. A tabe la  apresentada  aba ixo  representa  os  sa ldos contábe is  dos  

a t ivos  da  MOSA. 

 

  RESULTADO DA AVALIAÇÃO DOS BENS E ATIVOS DO GRUPO  

 

139 .  O laudo apresenta ,  com base  nas  aná l i se s  conduzidas  pe l a  Meden 

Consu l tor ia  e  levando em cons ideração  todas  a s  in formações  apresentadas  aos  

per i tos ,  o  re su l tado  do  parece r  de  ava l i ação  dos  a t ivos  do Grupo Pe t rópo l i s ,  

des tacando que  todas  a s  metodo log ias  empregadas  pe los  per i tos  foram 

dev idamente  se l ec ionadas  pa ra  proporc ionar  a  me lhor  e s t imat iva  na  ava l iação 

dos  a t ivos .  

 

140 .  O laudo apresenta  o re su l tado sumar izado da  ava l iação  dos  bens  e  

a t ivos  conforme tabe la  ab a ixo.  
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

141 .  Em resumo,  os  laudos  apresentam as  seguin tes  conc lusões :  

 

(a)  No entender  da  empresa  Meden Consul tor i a  Empresa r ia l  

re sponsáve l  pe lo  laudo ,  a s  pro jeções  f inance i ra s  apresentadas  

no  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  demonst ram capac idad e  de  

ge ração de  ca ixa  suf i c ien te  pa ra  a  cobertura  do  programa  de  

pagamento  aos  credores  e  cont inu idade  operac iona l ,  

supor tando a  v iab i l idade  econômico - f inance i ra  do Grupo 

Pe t rópo l i s .  

(b)  O estudo de  aná l i se  de  v i abi l idade do P lano  de  Recuperação 

Jud ic ia l  do  Grupo Pe t rópo l i s  e l aborado pe los  técn icos  l evou 

em cons ideração  o  p l ano  de  negóc ios  e laborado pe lo  g rupo e  

seus  a ssessores ,  p remissas  de  mercado e  a  renegoc iação  da  

d ív ida .  O laudo ressa l t a  que  qua lquer  mudança  nas premissas  

adotadas ,  como a  s i tuação  macroec onômica ,  desempenho 

operac iona l  do  g rupo e  condições  de  pagamento  da  d ív ida ,  

pode  a fe ta r  a  aná l i se  de  v i abi l idade e  l eva r  a  rev i sões  e  

poss íve i s  a l t e rações  no  p lano .  

(c)  O laudo conc lu i  que  o  P lano de  Recuperação  Judic ia l  

apresentado ga rante  os  me ios  necessá r ios  pa ra  a  cont inu idade 

e  recuperação  econômica  e  f inance i ra  do Grupo Pe t rópol i s .  
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(d)  O va lor  dos  Bens  e  At ivos  ca lcu lados  pe los  per i tos  como 

in te rva lo in fe r ior  é  de  R$ 18 .112 .561 .000 ,00 (dezo i to b i lhões ,  

cento  e  doze  mi lhões ,  qu inhentos  e  se ssenta  e  um mi l  rea i s )  e  

como in te rva lo super ior  é  de  R$ 18 .351 .215.000 ,00 (dezo i to 

b i lhões ,  t rezentos  e  c inquenta  e  um mi lhões ,  duzentos  e  qu inze  

mi l  rea i s ) .  

 

***  

 

142 .  Fe i t a  a  expos ição  das  pr inc ipa i s  c l áusula s  cont idas  no  Plano  de  

Recuperação Jud ic i a l ,  em cumpr imento ao  a r t i go  22 ,  inc i so  I I ,  a l ínea  “h” da  

Le i  nº  11 .101/05 ,  a  A . J .  submete  o  presente  re la tór io  ao  conhec imento  desse  

d .  Ju ízo ,  Min i s té r io  Púb l ico ,  c redores e  dema i s  in te ressados ,  re i t e rando 

merece  re i te ra r  que os  c redores  deverão  consu l ta r  o  P .R . J .  na  ín tegra  pa ra  

ma iores de ta lhes  quanto  à s  opções  de  pagamento e  formas de  qu i tação de  

c réd i to  que ,  con juntamente  com outros  documentos ,  e s tão  d i spon íve i s  no  s i t e  

da  Admini s t ração  Judic ia l  (h t tps ://psvar .com.br/recuperacao -

jud ic i a l/grupo -pe t ropo l i s/  e  h t tps ://www.zve i te r .com.br/post/grupo -

pe t rópo l i s ) .  

 

143 .  Eventua i s  dúv idas  e  ped idos  de  e sc l a rec imentos  também podem se r  

encaminhados  à  Admin i s t ração Jud ic ia l  Conjunta ,  a t ravés  do e -ma i l ,  

a jpe t ropo l i s@psvar .com.br .   

 

E .  Defe r imento .  
R io  de  Jane i ro ,  12  de  junho de  2023 .  

 

ESCRITÓRIO DE  ADVOCACIA 

ZVEITER 

 

PRESERVA-AÇÃO 

ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL  

   Se rg io  Zve i te r         Bruno Rezende  
 OAB/RJ nº  36 .501     OAB/RJ nº  124 .405  
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Alexsandro Cruz de  Ol ive i r a  

OAB/RJ  161 .886  

Armando  Rober to  R .  V icen t ino  

OAB/RJ  155 .588  

 

   

Rena ta  do  Amara l  Gonça lves  

OAB/DF 25 .411  
 Ju l i ane  Boim  Prev i ta l i  

OAB/RJ  184 .464  

 

  

Gustavo  Gomes S i lve i ra  
OAB/RJ 89 .390  

Bárbara  Maços  Case i ra  
OAB/RJ  217 .679  

 

 

Lu iz  Henr ique  Pere i ra  Fernandes  
Admin i s t rador  de  empresas  

CRA/RJ 2058310 -9 
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